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RESUMO 

 

O estudo analisa a sustentabilidade socioambiental como um dos principais desafios das 

políticas públicas de gestão hídrica no semiárido brasileiro, região marcada por limitações 

climáticas e estruturais que dificultam o acesso contínuo à água de qualidade, com foco na 

avaliação do Programa Água Doce (PAD) e na aplicação de seus princípios nas comunidades 

rurais atendidas. A pesquisa adota uma abordagem quantitativa, utilizando um questionário 

estruturado com 24 questões distribuídas em quatro seções, com o objetivo de identificar o 

perfil dos operadores locais dos sistemas de dessalinização, avaliar a aderência das instalações 

e da gestão operacional aos eixos da Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) e 

compreender a percepção desses operadores sobre o nível de satisfação da população 

beneficiada. Os resultados evidenciam avanços relevantes no acesso à água potável e na gestão 

descentralizada dos sistemas, reforçando a importância do PAD como política pública voltada 

à convivência com o semiárido; contudo, revelam também fragilidades operacionais, 

insuficiência de capacitação técnica e limitações institucionais que comprometem sua 

sustentabilidade no longo prazo, demonstrando que sua efetividade depende não apenas da 

eficiência técnica, mas também do fortalecimento da governança local, da ampliação da 

participação social e da incorporação de práticas sustentáveis na rotina das comunidades. 

Conclui-se que o Programa Água Doce deve evoluir de uma política predominantemente 

corretiva para uma abordagem estrutural e emancipatória, fundamentada na cidadania hídrica e 

na gestão comunitária dos recursos, reafirmando-se como instrumento de justiça socioambiental 

e de promoção do desenvolvimento sustentável no semiárido brasileiro. 

 

Palavras-chave: sustentabilidade socioambiental; Programa Água Doce; semiárido 

brasileiro; dessalinização; Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P).   



 

 

ABSTRACT 

 

This study analyzes socio-environmental sustainability as one of the main challenges for public 

water management policies in the Brazilian semi-arid region, focusing on the actions of the 

Água Doce Program (PAD) in the rural communities it serves. The research adopts a 

quantitative approach and employs a structured questionnaire with 24 questions to characterize 

the profile of desalination system operators, assesses the compliance of installations and 

operational management with the axes of the Environmental Agenda for Public Administration 

(A3P) and identify operators’ perceptions regarding community satisfaction. The results show 

significant improvements in access to potable water and in decentralized management but also 

reveal operational weaknesses, institutional limitations, and insufficient technical training that 

hinder the long-term sustainability of the program. The study concludes that PAD’s 

effectiveness depends not only on the technical performance of the systems but also on 

strengthening local governance, expanding social participation, and incorporating sustainable 

practices into community routines. It highlights the need for the program to evolve from a 

corrective policy to a structural and emancipatory approach grounded in water citizenship and 

community-based resource management, reaffirming its role as an instrument of socio-

environmental justice and sustainable development in the Brazilian semi-arid region. 

 

Keywords: socio-environmental sustainability; Água Doce Program; Brazilian semi-arid 

region; desalination; Environmental Agenda in Public Administration (A3P).  
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 INTRODUÇÃO 

 

A sustentabilidade socioambiental no semiárido brasileiro constitui um dos maiores 

desafios contemporâneos da política pública voltada à segurança hídrica e à justiça social. Em 

uma região marcada pela escassez de água, pela variabilidade climática e por profundas 

desigualdades socioeconômicas, a gestão eficiente dos recursos hídricos assume caráter 

estratégico, sobretudo quando associada à promoção da cidadania e à redução da 

vulnerabilidade social (SILVA et al., 2020). Nesse contexto, o Programa Água Doce (PAD) 

desponta como uma das mais relevantes políticas públicas federais de enfrentamento à escassez 

hídrica, por meio da dessalinização de águas subterrâneas salobras, integrando tecnologia, 

participação comunitária e sustentabilidade ambiental (SOUSA, 2018). 

O semiárido brasileiro abrange aproximadamente 1.262 municípios, distribuídos em 

nove estados da federação, e caracteriza-se por um clima quente, baixa pluviosidade e 

irregularidade na distribuição das chuvas (SILVA et al., 2022). Tais características impõem 

sérias restrições à disponibilidade hídrica, condicionando o acesso à água de qualidade e à 

reprodução das atividades socioeconômicas (LIMA et al., 2021). De acordo com Martins e 

Ferreira (2019), as limitações estruturais do semiárido exigem que as políticas públicas 

incorporem não apenas soluções técnicas, mas também estratégias de gestão integrada que 

contemplem aspectos sociais, culturais e ambientais. 

O PAD, coordenado pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional 

(MIDR), tem como principal propósito garantir o acesso à água potável em comunidades 

difusas do semiárido, promovendo ações sustentáveis de gestão e manutenção de sistemas de 

dessalinização. Essa iniciativa visa articular a sustentabilidade ambiental, a inclusão social e o 

fortalecimento da governança comunitária (BRASIL, 2023). Contudo, conforme apontam 

Souza e Nascimento (2020), a efetividade do PAD depende da capacidade local de gestão dos 

sistemas implantados, do engajamento dos operadores e da adequação das práticas de 

manutenção e descarte de rejeitos salinos. 

Diversos estudos analisados apontam que, embora as tecnologias de dessalinização 

apresentem alta eficiência técnica, o sucesso das plantas depende fortemente da participação 

social e do arcabouço institucional que sustenta a política pública (ARAÚJO et al., 2017; 

FERNANDES et al., 2019). A falta de integração entre os agentes locais e os gestores públicos, 

bem como lacunas na capacitação dos operadores e na destinação adequada dos rejeitos, ainda 

se configuram como pontos críticos à consolidação da sustentabilidade do programa (MOURA 

et al., 2021). 



14 

 

A literatura evidencia também que a sustentabilidade socioambiental no contexto do 

PAD deve ser compreendida em múltiplas dimensões: a técnica, referente à eficiência dos 

sistemas; a social, relacionada à percepção e à apropriação comunitária da tecnologia; e a 

institucional, que abarca os mecanismos de governança, monitoramento e avaliação (GOMES 

et al., 2020). Nesse sentido, Santana et al. (2022) reforçam que a análise da sustentabilidade 

não pode ser dissociada da capacidade do Estado em promover a gestão participativa e a 

educação ambiental, integrando comunidades locais ao processo decisório. 

O tema reveste-se de grande relevância, uma vez que o PAD representa um marco na 

política pública brasileira ao aliar tecnologia social e inovação ambiental em prol da 

universalização do acesso à água potável. Além disso, os resultados alcançados pelo programa 

têm sido objeto de estudos que buscam compreender as inter-relações entre governança, 

participação social e desempenho técnico-operacional dos sistemas de dessalinização (SOUZA, 

2018; ALMEIDA et al., 2021). Entretanto, permanece uma lacuna significativa na literatura 

quanto à avaliação integrada da sustentabilidade socioambiental desses sistemas sob a ótica dos 

operadores locais, atores fundamentais para a manutenção e a eficácia do programa. 

Desse modo, a presente dissertação tem como objetivo geral analisar o Programa Água 

Doce (PAD), implementado nas comunidades rurais do semiárido brasileiro, quanto à aplicação 

dos princípios e preceitos da sustentabilidade socioambiental. Os objetivos específicos 

consistem em: 

a) identificar e analisar o perfil dos operadores dos sistemas de dessalinização do PAD e suas 

percepções acerca das questões socioambientais; 

b) verificar a aderência das instalações e da gestão operacional dos projetos implantados aos 

eixos da sustentabilidade, sob a ótica das diretrizes legais e normativas de sustentabilidade 

vigentes na administração pública federal; e 

c) Analisar a percepção dos operadores dos sistemas quanto a satisfação da clientela do PAD. 

Esses objetivos derivam da necessidade de compreender o grau de institucionalização 

das práticas sustentáveis no âmbito do programa, especialmente frente aos princípios da Agenda 

Ambiental na Administração Pública (A3P), instrumento normativo que orienta a inserção da 

sustentabilidade nas ações governamentais (BRASIL, 2018). De acordo com Oliveira e Santos 

(2020), a A3P fornece parâmetros relevantes para avaliar o desempenho ambiental de políticas 

públicas federais, incluindo aquelas voltadas à gestão hídrica e energética. 

Para alcançar tais objetivos, a pesquisa adota uma abordagem e método quantitativos. A 

coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de um questionário estruturado, elaborado 

pelo mestrando em colaboração com técnicos especialistas da Coordenação do Programa Água 
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Doce (PAD) do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR). O 

instrumento visou analisar, sob múltiplas dimensões, o perfil dos operadores, as condições das 

instalações e a percepção dos atores locais sobre a sustentabilidade do programa e a satisfação 

do público beneficiário. 

O questionário foi composto por 24 perguntas objetivas, estruturadas em quatro partes 

correspondentes aos três objetivos específicos da pesquisa. A primeira parte, intitulada “Perfil 

do Operador”, abordou informações sobre a unidade federativa, município e localidade onde 

se encontra o sistema, além de aspectos pessoais, como gênero, faixa etária e escolaridade, com 

o propósito de caracterizar o perfil socioeconômico dos operadores. Essa etapa buscou atender 

ao primeiro objetivo específico, permitindo compreender o nível de qualificação e o 

envolvimento social dos operadores na manutenção dos sistemas (BRASIL, 2023). 

A segunda parte do questionário, “Diagnóstico da Infraestrutura e Acessibilidade”, 

vinculou-se ao segundo objetivo específico — verificar a aderência das instalações e da gestão 

operacional aos eixos da sustentabilidade —, incluindo sete questões relacionadas à qualidade 

física do local, acessibilidade, gestão de resíduos sólidos e rejeitos salinos e eficiência 

energética. Essa seção foi elaborada à luz dos eixos temáticos da A3P, que orientam a gestão 

sustentável em instituições públicas, possibilitando avaliar se os sistemas implantados estão em 

consonância com os princípios de ecoeficiência e responsabilidade socioambiental (SANTOS 

et al., 2021). 

A terceira parte, voltada à percepção dos operadores locais sobre o programa, 

contemplou doze questões que abordaram o ambiente de implantação, a adequação da vazão de 

água ofertada, os aspectos positivos e negativos do atendimento à população, bem como o nível 

de satisfação dos usuários. Essa seção atendeu ao terceiro objetivo específico, buscando 

compreender se o PAD tem respondido efetivamente às demandas sociais e ambientais locais 

(LIMA et al., 2022). 

A aplicação do questionário teve um duplo propósito: avaliar o desempenho e os 

desafios operacionais do PAD e gerar subsídios para aprimoramento futuro do programa. 

Assim, o instrumento de pesquisa também se constitui como uma ferramenta de diagnóstico 

estratégico, permitindo identificar gargalos estruturais e operacionais que impactam a 

sustentabilidade e a efetividade do programa (SOUZA, 2018). Segundo Cavalcante e Medeiros 

(2021), a retroalimentação das políticas públicas a partir de avaliações empíricas locais é 

essencial para consolidar ciclos de aprendizagem institucional e inovação administrativa. 

Além de sua dimensão técnica, a aplicação do questionário representa uma contribuição 

metodológica relevante, pois integra percepções de atores locais à análise da sustentabilidade, 
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aproximando a teoria da prática. Ao captar a experiência dos operadores, o estudo amplia a 

compreensão sobre os fatores que condicionam a eficiência e a longevidade dos sistemas de 

dessalinização. Como argumentam Fernandes et al. (2019), a sustentabilidade de programas 

públicos depende da apropriação social das tecnologias e da internalização de valores 

ambientais nas rotinas comunitárias. 

O método adotado permitiu, portanto, associar indicadores de desempenho técnico a 

dimensões sociais e ambientais, compondo uma análise integrada. A sistematização dos dados 

possibilitou verificar padrões de atuação, satisfação e desafios enfrentados pelos operadores, 

além de identificar boas práticas e fragilidades nas etapas de manutenção e gestão local dos 

sistemas (MOURA et al., 2021). 

Destaca-se que os resultados dessa investigação servirão de subsídio para gestores 

públicos e pesquisadores, fortalecendo o processo de monitoramento e avaliação do PAD. 

Ademais, o estudo contribui para o aperfeiçoamento das políticas de dessalinização no 

semiárido, ao fornecer evidências empíricas sobre a necessidade de maior capacitação técnica, 

suporte institucional e integração entre os diferentes níveis de governança (GOMES et al., 

2020). 

Em suma, esta pesquisa visa não apenas avaliar o desempenho do Programa Água Doce 

sob a ótica da sustentabilidade socioambiental, mas também propor caminhos para o seu 

aperfeiçoamento técnico e institucional. O conhecimento gerado pode orientar a formulação de 

políticas públicas mais resilientes e participativas, capazes de conciliar eficiência tecnológica e 

equidade social. Ao integrar dados quantitativos, a análise busca revelar como a 

sustentabilidade se materializa no cotidiano das comunidades beneficiadas, fortalecendo a 

gestão pública e o desenvolvimento sustentável no semiárido brasileiro. 
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 1.2 Objetivos 

 

 1.2.1 Objetivo Geral 

Analisar o Programa Água Doce (PAD), implementado nas comunidades rurais da 

região semiárida do brasil, quanto a aplicação dos princípios e preceitos da sustentabilidade 

socioambiental. 

 

 1.2.2 Objetivos Específicos 

a) Identificar e analisar o perfil dos operadores dos sistemas de 

dessalinização do programa Água Doce (PAD), e suas percepções acerca das 

questões socioambientais; 

b) Verificar a aderência das instalações e gestão operacional dos projetos 

implantados aos eixos da sustentabilidade, sob a ótica das diretrizes legais e 

normativas de sustentabilidade vigentes na administração pública federal; 

c) Analisar a percepção dos operadores dos sistemas quanto a satisfação da 

clientela do PAD. 

 

 1.3. Justificativa 

Estudar a aderência do Programa Água Doce (PAD) das questões ambientais e sua 

gestão operacional é justificável e essencial, a fim de se verificar se instalações e a 

operacionalização dos sistemas de dessalinização de água salobra, implantados pelo 

Administração Pública Federal em comunidades rurais do seminário brasileiro, estão alinhadas  

aos princípios e legislação aplicáveis à sustentabilidade socioambiental, bem como se o 

programa cumpre, ainda que parcialmente, com os eixos temáticos da Agenda Ambiental na 

Administração Pública (A3P), do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima.  
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Figura 1 - Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) 

 

 

Deste modo, a pesquisa se justifica pela verificação do enquadramento do Programa 

(PAD) aos eixos da agenda ambiental, no tocante ao uso racional dos recursos naturais, 

especificamente à água; na gestão adequado dos resíduos gerados no processo de dessalinização 

de água salobra; na qualidade de vida do ambiente de trabalho (das instalações), e na 

capacitação dos agentes locais/operadores dos sistemas implantados na região semiárida 

brasileira.  

Essa análise crítica ao programa, principalmente em análise da sustentabilidade 

socioambiental, se torna construtiva e essencial para o aprimoramento das estruturas de 

instalações dos sistemas, a gestão local para o atendimento da comunidade assistida, a fim de 

sua adequação as normas ambientais. 

Outrossim, a relevância do estudo se dá pela necessidade de fortalecer o alinhamento do 

PAD às políticas públicas de sustentabilidade, especialmente aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), em particular o objetivo 6 – Água Potável e Saneamento, 

compromissos assumidos pelo estado brasileiro perante a comunidade internacional até o ao de 

2030. 
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Figura 2 - Agenda 2030 - Os 17 Objetivos do Desenvolvimento sustentável-ODS 

 

 

                                                         Fonte: Agenda2030 - ONU 

Assim, o estudo busca contribuir, também, ao conhecimento já existente no meio 

acadêmico fornecendo uma análise atualizada da percepção empírica daqueles que operam 

diretamente os diversos sistemas de dessalinização implantados pelo Governo Federal, por 

meio do programa PAD, nas localidades rurais da região semiárida brasileira, destacando 

eventuais gargalos e seus desafios emergentes a serem enfrentados pela gestão do programa a 

cargo do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR). 
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 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A escassez hídrica no semiárido brasileiro é um fenômeno histórico e estrutural que 

afeta profundamente as condições de vida das populações rurais. Caracterizado por baixos 

índices pluviométricos, alta evapotranspiração e formações geológicas de rochas cristalinas, 

esse território enfrenta limitações severas quanto à disponibilidade e qualidade da água 

(AZEVÊDO, 2015). Diante desse cenário, diversas políticas públicas e tecnologias têm sido 

implementadas ao longo dos anos, como a construção de cisternas, perfuração de poços 

artesianos e, mais recentemente, com técnicas de dessalinização de águas subterrâneas salobras 

por meio de sistemas de osmose reversa. Essas iniciativas, embora promissoras, ainda 

enfrentam desafios técnicos, sociais e ambientais que comprometem sua eficácia e 

sustentabilidade a longo prazo (AZEVÊDO, 2013; ZANELLA, 2014; ALVES, 2015). 

Visando alicerçar a base científica desta pesquisa, foi realizada uma busca em 

01/11/2024, com as palavras-chave e operadores booleanos:  scarcity AND resources AND 

water AND desalinator OR desalination AND Brazil na base WEB OF SCIENCE, aonde em 

um primeiro momento, se obteve 24.374 entre artigos e outros documentos afins e genéricos. 

Com a finalidade de se reduzir o tamanho da amostra, aplicou-se os filtros (Revisada 

pelos pares e no período de 2020 a 2025) nos achados da pesquisa inicial, o que se obteve uma 

redução na amostra de 24.374 para 733 artigos correlacionados ao assunto, conforme quadro 

abaixo: 

Figura 3 - Pesquisa inicial Web of Science 

 

Com a amostra coletada, submeteu-se a amostra ao sistema-software VOSviewer, a fim 

de realizar a análise bibliometricamente, sobre as citações mais expressivas sobre os temas, 

demonstrados a seguir: 
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Figura 4– Formação de Clusters - Temas 

 

Ao se aprofundar no estudo bibliométrico, foram escolhidas, entre diversas palavras 

importantes, as 03 (três) palavras que mais se identificaram com a matéria objeto do estudo, 

sejam: membrane, purif e clean, e procedeu-se as análises individualizadas. 

Para a palavra manbrane, obtive-se interligações em 03 clusters nas cores verde, azul e 

vermelho de distintos assuntos, porém havendo inter-relacionamentos entre eles, como se 

observa na figura que se segue: 
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Figura 5- – Formação de Clusters – palavra membrane 

 

Quanto a palavra purif, obtive-se interligações em 04 clusters nas cores verde, azul, 

vermelho e amarelo de distintos assuntos. 

 

Figura 6  – Formação de Clusters – palavra purif 

 

Por fim, quanto a palavra clean, obtive-se interligações em 03 clusters nas cores verde, 

azul e vermelho de vários assuntos, porém, de pouca relevância com o assunto objeto da 

pesquisa, como se observa na figura abaixo: 

  



23 

 

Figura 7– Formação de Clusters – palavra clean 

 

Em um novo refino, na amostragem anterior, que foram pré-selecionados dos 733 

documentos, separou-se temas sobre Recursos Hídricos ou Engenharia. Nesse momento a 

amostra foi reduzida à 153 artigos ou documentos, conforme se segue: 

Figura 8– Pesquisa refinada Web of Science 

 

Dessa seleção, realizou-se após a primeira leitura de todos os títulos dos 153 artigos 

selecionados, onde se obteve apenas 03 (três) artigos publicados que havia conexão direta ao 

interesse e objetivo central da pesquisa, os quais foram contemplados para o fichamento. 

Assim, na base Web of Science, somente foram identificados 03 (três) artigos ligados ao 

objeto da pesquisa, que apesar de estarem em base internacional, são artigos nacionais, também 

encontrados na base geral da CAPES.  

Diante dessa constatação, optou-se, então, em buscar os demais artigos para comporem 

o referencial teórico, somente na base geral de dados da CAPES, por essa ser a base mais 

adequada ao tema central dessa proposta de pesquisa, haja vista que o assunto tem ênfase em 

uma política pública exclusiva e específica do Brasil. 

Nesse contexto, e utilizando-se a base da CAPES, com as palavras-chaves e operadores 

booleanos:  água AND dessalinizar OR dessalinização AND semiárido, foram obtidos 31 
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artigos, entre o período de produção de 2020 a 2025, que incluiu àqueles 03 (três) artigos 

identificados na base internacional Web of Science. 

Figura 9– Pesquisa Base Geral da CAPES 

 

Na sequência, foram lidos os títulos dos 31 artigos encontrados na pesquisa, onde 22 

tratavam do processo mecânico de dessalinização por membranas e outros métodos afins que 

não é objeto desta pesquisa, assim somente 10 (dez) artigos estão relacionados e diretamente 

ao que se pretende pesquisar, pois tratam do Programa Água Doce (PAD) e assuntos simétricos 

e sinérgicos ao foco. Acrescenta-se mais 03(três) artigos, também pesquisados na base geral da 

CAPES e de grande importância, que tratam da agenda ambiental do Governo Federal do Brasil, 

e discutem especificamente a sustentabilidade socioambiental das políticas públicas. 

Em complemento, foram extraídos da base internacional, 04 artigos científicos de 

autores renomados, os quais escreveram sobre a sustentabilidade socioambiental em plantas de 

dessalinização de água salobra provenientes de poços artesianos em outros países. 

Para busca destes artigos internacionais, o primeiro passo consistiu em delimitar o tema 

da pesquisa com foco na gestão e sustentabilidade socioambiental de plantas de dessalinização 

de água salobra e em sistemas que utilizam poços artesianos como fonte hídrica. A abordagem 

considerou aspectos técnicos, operacionais, ambientais e sociais. 

Utilizou-se, assim as palavras-chave em inglês e o conectivo booleano (AND): water 

desalination; management and sustainability. 

Como critério de seleção, foi delimitado primeiramente a busca de artigos que tiveram: 

revisão por seus pares e apenas aqueles publicados em periódicos científicos reconhecidos e 

indexados. Em seguida privilegiou-se os de relevância temática em gestão, operação, 

sustentabilidade ambiental e social de plantas de dessalinização; de publicações atuais dos 
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últimos 5 anos e de Classificação Qualis-CAPES em A1, A2 ou B1, nas áreas de Engenharia 

Ambiental, Recursos Hídricos ou Sustentabilidade. 

De toda a pesquisa realizada em nível nacional e internacional,  restou-se selecionados 

17 (dezessete) artigos conforme relacionados na figura 10, os quais serviram  de base da 

dialética dos tópicos importantes à pesquisa, os quais versam sobre: O Contexto hidroclimático 

e condicionantes estruturais do semiárido; Tecnologias de dessalinização e desempenho 

técnico; Governança, participação social e o Programa Água Doce (PAD); Percepções sociais, 

desigualdades e cidadania hídrica; Sustentabilidade ampliada: ambiente, economia e gestão do 

rejeito; Sustentabilidade na administração pública e métricas de reporte; e Perspectiva 

internacional da sustentabilidade socioambiental das plantas de dessalinização, conforme se 

seguem: 

 

Tabela 1- Artigos selecionados de base nacional e internacional para o Referencial 

Teórico 

 

      (Tabela elaborada pelo Autor) 
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 2.1 O Contexto hidroclimático e condicionantes estruturais do semiárido 

A literatura destaca que a dinâmica climática do semiárido nordestino combina altas 

temperaturas, baixa pluviosidade, elevada evapotranspiração e predomínio de aquíferos em 

rochas cristalinas, resultando em disponibilidade hídrica limitada e instável (ZANELLA, 2014). 

A variabilidade inter e interanual das chuvas compromete a recarga de mananciais superficiais 

e subterrâneos e repercute em insegurança hídrica, migração e vulnerabilidades 

socioeconômicas (ZANELLA, 2014). Ao longo das últimas décadas, políticas como açudes, 

cisternas, poços, barragens subterrâneas, adutoras e dessalinização mitigaram parte do 

problema, mas não o eliminaram de forma definitiva, o que sinaliza a necessidade de estratégias 

integradas e adaptadas às especificidades territoriais (ZANELLA, 2014). 

Assim, o semiárido brasileiro caracteriza-se por uma complexa combinação de fatores 

climáticos, ambientais, sociais e estruturais que condicionam a disponibilidade e o uso da água. 

Esse contexto hidroclimático, marcado por irregularidade pluviométrica e limitações estruturais 

de acesso, tem sido amplamente discutido por diversos autores que analisam tanto os aspectos 

físicos e ambientais quanto as dimensões sociais e tecnológicas das políticas hídricas 

implementadas na região. 

De acordo com Oliveira et al. (2014) e Soares et al. (2017), compreender o semiárido 

exige considerar a interdependência entre os sistemas naturais e os processos de gestão, uma 

vez que o clima semiárido brasileiro é um dos mais variáveis do planeta. A precipitação irregular 

e concentrada em curtos períodos, aliada às elevadas taxas de evaporação, faz com que a água 

seja um recurso de difícil manejo e distribuição. Silva et al. (2013) ressaltam que a limitação 

hídrica não se deve apenas à escassez natural, mas também à ausência histórica de infraestrutura 

adequada e políticas públicas efetivas para o aproveitamento sustentável da água disponível. 

O clima semiárido é definido por temperaturas médias anuais elevadas e índices 

pluviométricos inferiores a 800 mm anuais, com forte variabilidade espacial e temporal 

(NÓBREGA et. al., 2010). As chuvas, concentradas em poucos meses, geram períodos 

prolongados de estiagem, afetando diretamente a recarga dos aquíferos e o armazenamento em 

reservatórios superficiais. Segundo Pereira et al. (2014), essa irregularidade pluviométrica 

condiciona a formação de sistemas hidrográficos intermitentes, nos quais a presença de água é 

sazonal, dificultando o abastecimento humano e o desenvolvimento agrícola. 

Essa dinâmica ambiental é agravada pelos processos de degradação do solo e pela 

desertificação, fenômenos recorrentes nas áreas mais áridas. Conforme Albuquerque et al. 
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(2018), a exploração inadequada dos recursos naturais e a expansão de práticas agrícolas de 

baixo rendimento agravam a vulnerabilidade hídrica, reforçando a dependência de soluções 

tecnológicas, como os sistemas de dessalinização. 

Além das limitações naturais, os condicionantes estruturais constituem entraves centrais 

à segurança hídrica do semiárido. Araújo e Nascimento (2019) identificam que a infraestrutura 

precária, a gestão fragmentada e a descontinuidade administrativa das políticas públicas são 

fatores que comprometem a eficácia dos programas de abastecimento. O déficit de governança 

hídrica é, portanto, um condicionante estrutural que acentua a vulnerabilidade regional. 

Gomes e Reis (2017) argumentam que a governança da água no semiárido deve ser 

pautada pela integração entre esferas de governo e pela articulação com a sociedade civil. Isso 

implica fortalecer instituições locais e promover instrumentos de planejamento participativo. 

Tais medidas são essenciais para consolidar um modelo de gestão adaptativa frente às variações 

climáticas. 

O conjunto das análises dos 17 artigos permite compreender que o contexto 

hidroclimático do semiárido brasileiro é resultado de uma interação complexa entre fatores 

naturais e estruturais. A irregularidade climática, embora marcante, não explica sozinha a 

escassez hídrica. Os condicionantes estruturais como a desigualdade de acesso; a precariedade 

da infraestrutura; a fragmentação das políticas; e a ausência de governança efetiva são 

igualmente determinantes. 

As soluções técnicas, como a dessalinização, representam avanços significativos, mas 

sua eficácia depende da integração com ações sociais, ambientais e institucionais. A 

sustentabilidade hídrica no semiárido, portanto, exige um paradigma de convivência que una 

tecnologia, participação social e gestão pública transparente. Somente por meio dessa 

abordagem sistêmica será possível transformar o cenário de vulnerabilidade em um modelo de 

desenvolvimento sustentável e resiliente às condições climáticas adversas. 

 

 2.2 Tecnologias de dessalinização e desempenho técnico. 

Como visto, a escassez hídrica no semiárido brasileiro é um fenômeno recorrente e 

estrutural que desafia o desenvolvimento sustentável da região. Nesse contexto, a 

dessalinização da água salobra tem emergido como uma tecnologia estratégica para ampliar o 

acesso à água potável, sobretudo em comunidades rurais dependentes de poços subterrâneos 

com altos teores de sais dissolvidos. O avanço técnico dessas tecnologias e sua integração às 
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políticas públicas têm sido objeto de múltiplas análises acadêmicas, que convergem para a 

compreensão de que a eficiência técnica e a sustentabilidade ambiental devem caminhar de 

forma indissociável. 

Segundo Guerra et al. (2015) a dessalinização consiste em um processo físico-químico 

de separação de sais dissolvidos em água salobra ou marinha, permitindo a obtenção de água 

doce adequada ao consumo humano. No semiárido brasileiro, as tecnologias mais empregadas 

são as membranas de osmose reversa, devido à sua alta eficiência e relativa simplicidade 

operacional. Entretanto, os autores observam que o desempenho técnico dos sistemas depende 

de múltiplos fatores, como a qualidade da água de entrada, o tipo de membrana, a pressão de 

operação e a manutenção periódica. “A eficiência do sistema piloto estudado atingiu mais de 

90% de remoção de sais, demonstrando o potencial da osmose reversa para contextos rurais, 

desde que associada a uma gestão adequada” (GUERRA et al., 2015, p. 112). 

A osmose reversa (OR) e processos membranares correlatos emergem como alternativas 

tecnicamente eficazes para tornar potável a água subterrânea salobra (ALMEIDA et al., 2020; 

ALVES et al., 2015). Em sistema piloto que combinou ultrafiltração (UF) + OR, verificou-se 

remoção de 99% de sólidos dissolvidos totais e condutividade, com taxa de recuperação de 

74,64%, além de melhorias em parâmetros como turbidez, dureza e cloretos (ALMEIDA et al., 

2020). Em estudo aplicado, a concentração total de sais foi reduzida de 1.911,19 mg/L para 

76,75 mg/L, atendendo à potabilidade (ALVES et al., 2015). Esses resultados reforçam que 

arranjos tecnológicos bem projetados e operados respondem a cenários de escassez e de intrusão 

salina, mas demandam gestão de operação e manutenção compatível com as condições locais 

(ALMEIDA et al., 2020). 

A experiência empírica relatada por Fernandes et al. (2016) confirma esses resultados, 

destacando que o desempenho técnico está diretamente relacionado à capacitação das equipes 

locais responsáveis pela operação dos sistemas. A ausência de treinamento adequado reduz a 

vida útil das membranas e eleva os custos de operação. Para os autores, “a eficiência dos 

sistemas de dessalinização depende tanto da tecnologia quanto do domínio técnico das 

comunidades beneficiadas” (FERNANDES et al., 2016, p. 74). Esse argumento reforça a 

necessidade de uma abordagem integrada, que considere os aspectos técnicos, sociais e 

institucionais da gestão hídrica. 

A análise dos diferentes estudos revela que, embora as tecnologias de osmose reversa 

sejam amplamente empregadas, ainda existem desafios quanto ao desempenho a longo prazo. 

Harvey, et al. (2020), ao estudarem uma unidade de dessalinização de água salobra na Flórida, 

observaram mudanças na qualidade da água subterrânea induzidas por bombeamento contínuo. 
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Tais resultados indicam que o uso prolongado pode alterar o equilíbrio hidrodinâmico dos 

aquíferos, com potenciais riscos de contaminação e aumento de salinidade em poços adjacentes. 

Assim, o desempenho técnico deve ser avaliado também sob a ótica da sustentabilidade 

hidrogeológica. 

No contexto brasileiro, Ferreira e Lopes (2017) avaliaram o processo de dessalinização 

na comunidade Caatinga Grande, no Rio Grande do Norte, e concluíram que o desempenho 

técnico é satisfatório quando há controle rigoroso dos parâmetros de entrada e manutenção 

preventiva. No entanto, destacam que a falta de infraestrutura de monitoramento e a ausência 

de apoio institucional comprometem a durabilidade dos sistemas. Para os autores, “a 

sustentabilidade técnica da dessalinização depende da gestão continuada e do envolvimento 

comunitário” (FERREIRA; LOPES, 2017, p. 89). 

Outro ponto de destaque é o manejo do rejeito salino, considerado um dos principais 

desafios ambientais associados às tecnologias de dessalinização. Medeiros e Rocha (2015) 

observam que a disposição inadequada desse rejeito pode causar salinização do solo e 

contaminação de corpos d’água superficiais, comprometendo o ecossistema local. A adoção de 

técnicas de evaporação controlada e o reaproveitamento em usos não potáveis têm sido 

estudados como alternativas mitigadoras. De modo complementar, Zhou et al. (2021) 

demonstram que o tratamento do rejeito por meio de fotólise de persulfato é uma alternativa 

viável para a remoção de antincrustantes, reduzindo significativamente a carga poluente antes 

do descarte. Essa inovação técnica amplia as perspectivas de sustentabilidade ambiental dos 

sistemas. 

A implementação de programas públicos de dessalinização, como o Programa Água 

Doce (PAD), tem contribuído para difundir o uso das tecnologias de osmose reversa em larga 

escala. Souza et al. (2018) e Silva et al. (2013) analisam o PAD como política de convivência 

com o semiárido, voltada à oferta de água potável em comunidades rurais. O programa combina 

a dimensão técnica com a mobilização social e a gestão participativa. Segundo Silva et al. 

(2013, p. 52), “o êxito do Programa Água Doce reside na articulação entre tecnologia, educação 

ambiental e participação comunitária, elementos indispensáveis à sustentabilidade dos sistemas 

implantados”. 

Ainda assim, a literatura evidencia que os desafios de manutenção persistem. Barbosa e 

Silva (2016) ao investigarem comunidades no Rio Grande do Norte, destacam que a percepção 

social da água potável influencia a apropriação dos sistemas. Quando a população reconhece o 

valor da tecnologia e participa das decisões, há maior conservação dos equipamentos e melhor 

desempenho técnico. A ausência de engajamento social, por outro lado, acarreta abandono de 
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dessalinizadores e desperdício de recursos públicos. 

A eficiência técnica da dessalinização não pode ser dissociada da avaliação de 

sustentabilidade. Soares, et al. (2017) discutem os modelos de métricas aplicáveis: A3P, GRI e 

Ethos como instrumentos que auxiliam na mensuração dos impactos ambientais e sociais das 

atividades organizacionais, inclusive das tecnologias hídricas. Segundo os autores, esses 

modelos permitem aos gestores públicos identificar vantagens e limitações de cada abordagem, 

promovendo a adoção de práticas mais transparentes e sustentáveis. “Cabe aos gestores a 

identificação das características distintivas daquele modelo mais adequado aos objetivos e 

estrutura organizacional” (SOARES; et al. 2017, p. 9). Essa reflexão é relevante para as 

políticas de dessalinização, nas quais a avaliação do desempenho deve ir além dos indicadores 

de eficiência física, incorporando parâmetros de gestão e impacto socioambiental. 

Nos últimos anos, pesquisas internacionais e nacionais vêm buscando otimizar o 

desempenho das membranas de osmose reversa. Zhou et al. (2021) apontam que o tratamento 

químico do concentrado e o controle de incrustações aumentam significativamente a 

durabilidade dos sistemas. Harvey, et al. (2020) complementam que o monitoramento 

hidroquímico contínuo permite prevenir degradações nos poços e ajustar o regime de 

bombeamento, elevando a eficiência energética do processo. 

No Brasil, Guerra et al. (2015) e Fernandes et al. (2016) reforçam que a padronização 

dos parâmetros operacionais como pressão de entrada e periodicidade da limpeza das 

membranas, que segundo eles é fundamental para garantir estabilidade operacional, 

complementam que a ausência desses controles técnicos tem sido um dos principais fatores de 

ineficiência em sistemas comunitários, especialmente quando o suporte técnico é esporádico. 

A literatura analisada converge para o entendimento de que o desempenho técnico das 

tecnologias de dessalinização no semiárido brasileiro depende de uma série de variáveis 

interdependentes: condições físico-químicas da água, capacitação técnica, suporte institucional 

e manejo ambiental. Ferreira e Lopes (2017) e Moura e Carvalho (2018) enfatizam que a 

incorporação de práticas de gestão ambiental, aliadas a métricas de sustentabilidade, é essencial 

para transformar as tecnologias em instrumentos de desenvolvimento duradouro. Assim, o 

desempenho técnico não deve ser mensurado apenas pela eficiência de remoção de sais, mas 

também pela capacidade de manter operação contínua com mínimo impacto ambiental e 

máximo benefício social. 

A análise dos 17 artigos permite concluir que as tecnologias de dessalinização 

constituem instrumentos fundamentais para a convivência com o semiárido, desde que 

acompanhadas por políticas de gestão técnica, ambiental e social. A osmose reversa permanece 
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como tecnologia dominante devido à sua eficiência comprovada, mas enfrenta desafios 

operacionais e ambientais que demandam inovação e planejamento contínuos. 

A sustentabilidade dos sistemas depende da capacitação comunitária, do monitoramento 

dos rejeitos, da integração institucional e da adoção de métricas de avaliação ambiental e social. 

Assim, as tecnologias de dessalinização, mais do que soluções técnicas, devem ser 

compreendidas como estratégias integradas de resiliência hídrica, capazes de fortalecer o 

desenvolvimento sustentável do semiárido brasileiro. 

 

 2.3 Governança, participação social e o Programa Água Doce (PAD) 

A governança da água no semiárido brasileiro tem sido profundamente marcada por 

condicionantes históricos, estruturais e institucionais que moldam a forma como o Estado e as 

comunidades rurais interagem em torno do acesso, da gestão e da sustentabilidade dos sistemas 

hídricos. No contexto dessa governança, o Programa Água Doce (PAD) emerge como um 

instrumento de política pública que busca associar tecnologias de dessalinização à mobilização 

social e à participação comunitária na gestão dos recursos hídricos. Tal abordagem representa 

uma tentativa de superar a lógica assistencialista tradicional, consolidando práticas de 

governança compartilhada e gestão descentralizada no semiárido. 

Segundo Alves e Galizoni (2010), a gestão da água no semiárido sempre foi permeada 

por relações de poder e desigualdade que condicionam o acesso e o uso da água, especialmente 

em comunidades rurais dispersas. A cidadania hídrica ainda é incompleta, uma vez que muitos 

habitantes permanecem excluídos das políticas de abastecimento formal e dependem de ações 

pontuais de mitigação da escassez. Essa desigualdade estrutural motivou o desenho de 

programas como o PAD, que pretende integrar tecnologia, sustentabilidade e inclusão social. 

A mobilização social desempenha papel central nesse processo. Souza et al. (2018) 

afirmam que o engajamento comunitário na gestão dos dessalinizadores é um dos pilares de 

sucesso do Programa Água Doce, uma vez que promove o sentimento de pertencimento e a 

corresponsabilidade pela manutenção dos sistemas. O autor ressalta que o fortalecimento das 

comissões comunitárias e dos comitês locais é um elemento-chave da governança participativa, 

reduzindo a dependência das comunidades em relação ao Estado e promovendo maior 

autonomia na gestão dos recursos hídricos. 

Em consonância, Alves et al. (2019), ao analisarem a implantação dos sistemas de 

dessalinização em comunidades rurais do Rio Grande do Norte, apontam que a percepção social 
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da água potável está fortemente ligada ao grau de envolvimento das populações locais nas 

decisões operacionais. O estudo demonstra que comunidades que participaram ativamente das 

etapas de escolha, instalação e monitoramento dos dessalinizadores apresentaram melhores 

índices de conservação e sustentabilidade técnica dos sistemas. Essa correlação entre 

participação social e desempenho técnico ilustra a importância de uma governança hídrica 

inclusiva, baseada na valorização do saber local e na corresponsabilidade. 

No campo institucional, o PAD configura-se como um instrumento de integração entre 

políticas públicas federais e ações comunitárias locais, tendo o Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional (MIDR) como órgão coordenador e as instituições estaduais e 

municipais como executoras. Essa estrutura federativa de gestão é caracterizada por uma 

governança multinível, na qual as competências são distribuídas entre diferentes esferas, mas o 

controle social e a transparência são fortalecidos pela presença das comunidades beneficiadas. 

De acordo com Fernandes et al. (2017), a descentralização proposta pelo PAD permite o 

compartilhamento de responsabilidades, contribuindo para uma gestão ambiental participativa 

e sustentável. 

A literatura também destaca que a governança hídrica no semiárido não pode ser 

dissociada dos condicionantes climáticos e territoriais. Magalhães e Medeiros (2014) ressaltam 

que o clima semiárido, caracterizado por precipitações irregulares e altas taxas de 

evapotranspiração, impõe desafios significativos à manutenção de sistemas hídricos 

sustentáveis. Nesse contexto, a tecnologia de dessalinização é uma alternativa estratégica, mas 

depende fortemente de mecanismos de governança local que garantam a operação contínua e a 

gestão adequada dos rejeitos salinos. 

Assim, o Programa Água Doce busca responder a essas demandas combinando 

eficiência técnica e inclusão social, de modo que a tecnologia sirva como meio de promoção de 

direitos e não apenas como solução técnica isolada (SILVA; GOMES, 2019). O programa 

incorpora princípios de sustentabilidade ambiental, social e econômica, priorizando 

comunidades que apresentam vulnerabilidade hídrica e socioeconômica. A gestão participativa 

é, portanto, o eixo de sustentação do modelo, integrando comissões locais de acompanhamento, 

capacitação de operadores comunitários e pactuação de responsabilidades, por meio de termo 

de compromisso firmados entre os parceiros (BRASIL, 2020). 

Sousa e Araújo (2020) enfatizam que o PAD constitui um laboratório de governança 

hídrica no semiárido, pois articula múltiplos atores: Estado, comunidades, ONGs, universidades 
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e empresas, em torno de um objetivo comum: assegurar o acesso à água de qualidade em regiões 

de escassez. Essa articulação confere legitimidade social ao programa e amplia sua capacidade 

de adaptação às especificidades locais. A construção dessa rede de governança participativa é, 

segundo os autores, o diferencial que distingue o PAD de políticas hídricas anteriores, marcadas 

por centralização e baixo engajamento social. 

Os impactos socioambientais decorrentes da instalação de sistemas de dessalinização 

também são amplamente discutidos na literatura. Ferreira et al. (2016) evidenciam que a gestão 

inadequada dos rejeitos salinos pode comprometer a qualidade do solo e das águas subterrâneas, 

destacando a necessidade de educação ambiental e monitoramento participativo. No âmbito do 

PAD, a formação de comissões de acompanhamento e a inserção de práticas de sustentabilidade, 

como o aproveitamento de rejeitos em tanques de criação de peixes ou para uso em caprinos, 

configuram medidas de mitigação adotadas de forma compartilhada entre técnicos e moradores 

(BRASIL, 2015). 

Além dos aspectos ambientais, o PAD reforça a dimensão social da governança da água, 

promovendo a equidade e o empoderamento comunitário. Segundo Galizoni e Ribeiro (2012), 

a participação social em programas de gestão hídrica é fundamental para romper com a lógica 

de dependência política, típica do semiárido, onde o acesso à água historicamente se vincula a 

relações clientelistas. O PAD, ao contrário, procura institucionalizar a participação, criando 

espaços deliberativos legítimos e permanentes, o que contribui para o fortalecimento do capital 

social e para a consolidação de práticas democráticas de gestão da água. 

De modo geral, os 17 estudos analisados convergem ao reconhecer o PAD como um 

modelo híbrido de governança da água: técnico, social e ambiental, que incorpora práticas de 

gestão democrática e instrumentos de sustentabilidade. Essa experiência ilustra um movimento 

mais amplo de transformação das políticas públicas de água no Brasil, que passam a reconhecer 

o papel central das comunidades como cogestoras dos recursos hídricos e não apenas como 

beneficiárias passivas de programas governamentais. 

Observa-se que a literatura converge que tecnologia, sem gestão socialmente enraizada, 

é insuficiente para a sustentabilidade dos sistemas (VEIGA; et al., 2020). O Programa Água 

Doce (PAD) é frequentemente citado como política inovadora ao integrar dimensões técnicas e 

socioambientais, promover núcleos comunitários, acordos de gestão compartilhada e processos 

de mobilização social (VEIGA; et al., 2020; AZEVÊDO et al., 2013). Evidências do Rio Grande 

do Norte mostram forte envolvimento comunitário no custeio (energia, operadores e fundo de 
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reserva) e ampliação do uso de água dessalinizada pelas famílias após a implantação 

(AMARAL; et al., 2020). Todavia, persistem desafios de capacitação, regulação e saúde 

pública, o que reforça a importância de educação ambiental, autonomia técnica e fortalecimento 

da governança local (AMARAL; et al.,2020; AZEVÊDO et al., 2013). 

 

 2.4 Percepções sociais, desigualdades e cidadania hídrica 

 

A relação entre sociedade, recursos hídricos e cidadania no semiárido brasileiro tem sido 

marcada por profundas desigualdades históricas, estruturais e territoriais. A escassez hídrica, 

somada à fragilidade das políticas públicas e à assimetria no acesso à infraestrutura de 

abastecimento, gera um contexto em que o direito à água se configura como um desafio 

cotidiano e um marcador social da desigualdade. A emergência de programas como o Programa 

Água Doce (PAD) e de tecnologias de dessalinização comunitária tem reconfigurado as 

percepções sociais sobre a água, a cidadania e o papel do Estado na promoção do 

desenvolvimento sustentável. 

Segundo Alves e Galizoni (2010), o acesso à água no semiárido brasileiro está 

diretamente relacionado a relações de poder e de exclusão, historicamente estruturadas em torno 

do controle político dos recursos naturais. As práticas clientelistas e centralizadoras, associadas 

a uma visão tecnocrática da gestão hídrica, contribuíram para a cristalização de uma cidadania 

incompleta, onde o acesso à água se tornava um privilégio mediado por interesses locais. Nesse 

sentido, a cidadania hídrica, entendida como o direito efetivo de acesso, uso e controle social 

sobre a água, é fortemente condicionada por desigualdades sociais e territoriais. 

A implementação de sistemas de dessalinização e de programas como o PAD constitui 

um marco na busca pela democratização do acesso à água, ao associar tecnologia e participação 

social. Silva e Gomes (2019) argumentam que o PAD representa um modelo de política pública 

orientado pela corresponsabilidade, no qual a comunidade deixa de ser mera beneficiária e passa 

a ocupar papel ativo na gestão do recurso. Esse enfoque participativo amplia a noção de 

cidadania hídrica ao promover o empoderamento das comunidades e incentivar a autogestão 

dos sistemas. 

A percepção social sobre a água potável e sobre as ações estatais no semiárido tem se 

transformado progressivamente. Alves et al. (2019), ao analisarem a implantação de sistemas 

de dessalinização no Rio Grande do Norte, observaram que a introdução dessas tecnologias 

modificou o modo como os moradores percebem o valor da água e o papel do Estado. “Para os 

beneficiários, a água dessalinizada não é apenas um recurso, mas a materialização de um direito 



35 

 

e de uma conquista social” (ALVES et al., 2019, p. 38). Essa ressignificação demonstra que o 

acesso à água ultrapassa a dimensão material, envolvendo componentes simbólicos e políticos 

relacionados à dignidade, autonomia e pertencimento. 

As percepções sociais variam, contudo, de acordo com o grau de envolvimento 

comunitário e com as condições socioeconômicas locais. Souza et al. (2018) enfatizam que 

comunidades com maior nível de mobilização social apresentam maior comprometimento com 

a manutenção dos sistemas de dessalinização, o que reforça a importância da governança 

participativa como elemento estruturante da cidadania hídrica. Nas localidades em que o 

envolvimento popular é reduzido, os equipamentos tendem a sofrer abandono ou mau uso, 

refletindo a ausência de sentimento de pertencimento e de responsabilidade coletiva. 

Essas diferenças apontam para a necessidade de compreender o acesso à água como 

parte de um sistema complexo de desigualdades socioambientais. Ferreira et al. (2016), ao 

investigarem comunidades rurais de Pentecoste-CE, identificaram que as condições de 

vulnerabilidade social e o baixo nível de escolaridade influenciam diretamente na gestão dos 

recursos hídricos locais. Segundo os autores, “a desigualdade na capacidade de organização 

social impacta a sustentabilidade dos sistemas e perpetua a dependência de ações externas” 

(FERREIRA et al., 2016, p. 91). Assim, a cidadania hídrica não se resume à disponibilidade 

física da água, mas inclui a capacidade institucional e social de gerir coletivamente esse bem 

comum. 

A percepção sobre a água no semiárido também é fortemente influenciada pelo contexto 

hidroclimático regional. Magalhães e Medeiros (2014) apontam que a irregularidade das chuvas 

e as elevadas taxas de evaporação moldam uma cultura de escassez e de valorização simbólica 

da água. Nessa perspectiva, o acesso à água potável representa não apenas uma necessidade 

vital, mas também um fator de identidade e resistência social. O semiárido, frequentemente 

retratado como espaço de carência, é, na verdade, um território de saberes e práticas adaptativas, 

onde as comunidades desenvolvem estratégias próprias de convivência com o clima adverso. 

A desigualdade hídrica, entretanto, reflete-se também nas estruturas institucionais e nos 

modos de formulação de políticas públicas. Galizoni e Ribeiro (2012) afirmam que as políticas 

de abastecimento rural, historicamente, foram formuladas de modo verticalizado, sem a devida 

incorporação dos saberes locais e da diversidade sociocultural das comunidades. O PAD e 

programas similares buscam corrigir essa assimetria ao promover processos de planejamento 

participativo, em que os próprios moradores deliberam sobre o uso da água, a manutenção dos 

sistemas e as formas de distribuição. Essa dinâmica fortalece o senso de cidadania e contribui 

para a superação da cultura de dependência. 
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Nesse sentido, Andrade e Nascimento (2018), ao analisarem o caso do Programa Água 

Doce no semiárido paraibano, destacam que o engajamento social é um fator determinante para 

o sucesso técnico e social dos sistemas de dessalinização. Os autores observam que 

comunidades capacitadas e integradas à gestão dos sistemas apresentaram menores índices de 

falhas técnicas e maior apropriação social da tecnologia. “A governança local, quando 

estruturada com base na confiança e na corresponsabilidade, torna-se um pilar da 

sustentabilidade hídrica” (ANDRADE; NASCIMENTO, 2018, p. 27). 

Essa articulação entre técnica e sociedade remete à noção de justiça hídrica, em que o 

acesso à água é compreendido como dimensão da equidade social e territorial. Alves e Galizoni 

(2010) argumentam que a desigualdade hídrica não é apenas resultado da escassez física, mas 

consequência direta de condicionantes estruturais, como renda, gênero e localização geográfica. 

Em muitas comunidades, as mulheres assumem papel central na coleta, no uso e na gestão da 

água, mas permanecem excluídas dos processos decisórios. A cidadania hídrica, portanto, deve 

incorporar a perspectiva de gênero e o reconhecimento das múltiplas formas de uso da água na 

reprodução social e econômica das famílias rurais. 

Além das questões sociais, a percepção da qualidade da água influencia diretamente a 

forma como as comunidades se relacionam com os sistemas de dessalinização. Araújo et al. 

(2019) observaram que, em várias localidades, há resistência inicial ao consumo de água 

dessalinizada devido a aspectos sensoriais: sabor, temperatura e confiança no processo. No 

entanto, a educação ambiental e a capacitação técnica promovidas pelo PAD têm contribuído 

para modificar essas percepções, aumentando a aceitação e o reconhecimento da tecnologia 

como instrumento de melhoria da qualidade de vida. 

Sob o ponto de vista institucional, Fernandes et al. (2017) e Santos e Ferreira (2016) 

destacam que a governança ambiental deve estar integrada a políticas de sustentabilidade 

pública, como a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P). Essa integração permite 

alinhar a execução dos programas hídricos com metas de eficiência, transparência e 

participação social. Fernandes et al. (2017) argumentam que “a sustentabilidade não se limita 

ao desempenho técnico das ações, mas envolve a criação de uma cultura organizacional voltada 

ao compromisso ético com o meio ambiente e com as populações atendidas” (FERNANDES et 

al., 2017, p. 64). 

Por outro lado, as desigualdades no acesso à informação e aos instrumentos de gestão 

ainda constituem obstáculos à consolidação da cidadania hídrica. Soares, Oliveira e Freitas 

(2017) sugerem a utilização de indicadores de sustentabilidade para monitorar o impacto social 

das políticas públicas de água, como os modelos GRI, Ethos e A3P. Tais métricas podem 
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contribuir para reduzir assimetrias e garantir a accountability das instituições responsáveis, 

promovendo maior inclusão e equidade nas políticas hídricas. 

Dessa forma, a cidadania hídrica no semiárido emerge como um processo em 

construção, ancorado na interação entre tecnologia, política e sociedade. O PAD, ao articular 

sistemas de dessalinização com práticas de educação e governança participativa, transforma a 

percepção social da água de um bem escasso em um direito compartilhado. Essa transformação 

é essencial para romper com a tradição de dependência e desigualdade, inaugurando uma nova 

cultura de gestão pública baseada na corresponsabilidade e na autonomia social. 

Os trabalhos analisados destacam que o acesso à água é questão técnica e, 

simultaneamente, política e distributiva (CUNHA, 2020). A crítica ao “paradigma da oferta”, 

centrado em ampliar infraestrutura, sugere deslocar o foco para cidadania hídrica, reconhecendo 

a água como direito e evidenciando conflitos e desigualdades estruturais entre grupos e 

territórios (CUNHA, 2020).  

Pesquisas de percepção em comunidades atendidas pelo PAD indicam aceitação da água 

dessalinizada e valorização do serviço, mas também gaps de informação regulatória e sanitária, 

que impactam confiança, engajamento e uso seguro (AMARAL et al., 2020). Outros estudos 

reforçam que a fidelidade e o engajamento entre comunidades e órgãos gestores condicionam 

a sustentabilidade social dos sistemas (ALVES et al., 2015). 

Em síntese, os estudos analisados convergem ao indicar que a consolidação da cidadania 

hídrica requer não apenas infraestrutura física, mas também mudanças culturais, institucionais 

e políticas. A água, quando entendida como bem comum e direito social, torna-se instrumento 

de emancipação e vetor de justiça ambiental. O fortalecimento da participação social e o 

reconhecimento das desigualdades históricas são condições indispensáveis para a construção 

de uma governança hídrica democrática e sustentável no semiárido brasileiro. 

 

 2.5 Sustentabilidade ampliada: ambiente, economia e gestão do rejeito 

 

A sustentabilidade na administração pública brasileira tem se consolidado como um eixo 

estratégico de gestão, alinhado aos compromissos ambientais globais e à necessidade de 

reorientar o papel do Estado na promoção do desenvolvimento sustentável. Esse movimento 

articula-se à criação de mecanismos institucionais de governança ambiental e de métricas de 

reporte de sustentabilidade, que visam mensurar, avaliar e comunicar o desempenho 

socioambiental das organizações públicas. 

De acordo com Santos e Ferreira (2016), a sustentabilidade no setor público representa 
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um paradigma de gestão que ultrapassa a mera racionalização de recursos, implicando em 

mudanças estruturais na cultura organizacional e nos processos decisórios. Os autores ressaltam 

que a implementação da Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) constitui o 

principal instrumento normativo e orientador desse processo, buscando incorporar princípios 

de responsabilidade ambiental, transparência e eficiência na gestão pública. 

No campo da sustentabilidade institucional, as práticas do PAD dialogam com a Agenda 

Ambiental na Administração Pública (A3P), que busca internalizar princípios de gestão 

ambiental nas ações governamentais (SANTOS; FERREIRA, 2016). Essa aproximação 

demonstra que o programa não se limita à operação de tecnologias, mas se insere em um 

contexto mais amplo de governança ambiental integrada, no qual eficiência técnica e 

responsabilidade social são complementares. A adoção de métricas de sustentabilidade, 

alinhadas a modelos como o GRI e o Ethos, reforça o caráter estratégico e transversal do 

programa (LIMA; BRITO, 2018). 

A análise dos estudos de caso do PAD em diferentes estados revela resultados 

heterogêneos, mas convergentes quanto à importância da governança participativa. No 

semiárido paraibano, segundo Andrade e Nascimento (2018), as comunidades que 

internalizaram o modelo de gestão compartilhada apresentaram maior longevidade operacional 

dos sistemas de dessalinização e menor índice de abandono. Por outro lado, onde prevaleceu a 

ausência de organização comunitária, observou-se a deterioração precoce dos equipamentos e 

o desinteresse coletivo pela manutenção. 

Em nível técnico, os sistemas implementados pelo PAD demonstram eficiência 

satisfatória na produção de água potável, desde que acompanhados por capacitação local e 

supervisão participativa (ALVES et al., 2019). Isso reforça a tese de que a sustentabilidade de 

políticas públicas no semiárido não depende apenas da tecnologia implantada, mas da qualidade 

da governança e da densidade de capital social estabelecida em torno dela. 

Por um lado, o PAD, constitui um exemplo de inovação institucional e tecnológica, onde 

a governança participativa atua como elemento mediador entre os objetivos de sustentabilidade 

e a realidade socioeconômica do semiárido. A presença ativa das comunidades beneficiadas, o 

fortalecimento dos espaços de deliberação e a integração entre escalas governamentais 

configuram um modelo de gestão que alia técnica e cidadania. 

Por outro lado, O Programa Água Doce (PAD) constitui, também, em um exemplo 

prático de como as métricas de sustentabilidade podem ser incorporadas à administração 
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pública, associando desempenho técnico e responsabilidade social. Andrade e Nascimento 

(2018) destacam que o PAD, ao promover sistemas de dessalinização sustentáveis no semiárido, 

integra princípios de eficiência energética, gestão participativa e uso racional de recursos 

hídricos. Segundo esses autores, o programa também indicadores de desempenho ambiental e 

social, que permitem avaliar sua efetividade e replicabilidade. Conforme os autores, “a 

sustentabilidade do PAD está ligada à sua capacidade de envolver a comunidade e integrar a 

dimensão técnica com a social” (ANDRADE; NASCIMENTO, 2018, p. 24). 

Esse aspecto da integração comunitária também é observado por Silva e Gomes (2019), 

que discutem o papel da mobilização social na gestão dos sistemas de dessalinização. Eles 

argumentam que a sustentabilidade institucional do PAD depende de uma governança 

colaborativa, em que o poder público e as comunidades locais compartilham responsabilidades. 

A participação social, nesse caso, torna-se um indicador qualitativo de sustentabilidade, 

reforçando o caráter multidimensional das métricas de reporte. 

A sustentabilidade na administração pública, portanto, não se limita à adoção de práticas 

ecológicas internas, mas envolve uma mudança paradigmática na concepção de gestão pública. 

Santos e Ferreira (2016) e Fernandes et al. (2017) concordam que a ausência de integração entre 

setores e a descontinuidade administrativa são entraves recorrentes. Para superar tais desafios, 

é necessário adotar metodologias de planejamento estratégico sustentável, com metas de 

desempenho mensuráveis e instrumentos de controle social. 

Nesse ponto, a comparação entre a A3P e os modelos GRI e Ethos revela que, embora a 

A3P seja o instrumento mais consolidado na esfera pública, ainda carece de mecanismos 

robustos de reporting que assegurem padronização e comparabilidade entre instituições. Soares, 

Oliveira e Freitas (2017) defendem que a A3P poderia se beneficiar da incorporação de 

princípios da GRI, especialmente no que se refere à transparência e à divulgação de resultados 

quantitativos. Essa integração fortaleceria o papel da administração pública como agente 

promotor de sustentabilidade e não apenas como gestor interno de recursos. 

Outro ponto relevante na literatura é a articulação entre sustentabilidade e inovação 

tecnológica. Estudos como os de Kum, Tang e Liu (2022) e Tang, Kum e Liu (2021), ainda que 

focados em experiências internacionais de dessalinização, demonstram como métricas de 

desempenho técnico e ambiental são fundamentais para a sustentabilidade de sistemas públicos 

de gestão hídrica. A partir desses estudos, pode-se inferir que a administração pública deve 

adotar indicadores baseados em evidências científicas para aprimorar o uso de tecnologias 

ambientais e o monitoramento de impactos. 

Por fim, o conjunto dos artigos evidencia que a sustentabilidade e as métricas de reporte 
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são componentes interdependentes de um mesmo sistema de governança. A primeira define o 

propósito e os valores organizacionais, enquanto as segundas fornecem instrumentos de 

mensuração, controle e comunicação. A incorporação dessas ferramentas à administração 

pública é um passo fundamental para a construção de políticas mais eficientes, transparentes e 

socialmente responsáveis. 

Avaliações em estudos de caso sugerem sustentabilidade social positiva (melhora da 

qualidade de vida e adaptação ao semiárido), mas apontam pressões econômicas (custos de 

manutenção) e ambientais (rejeitos salinos) como pontos críticos (PINHEIRO et al., 2018).  

A implantação de sistemas de dessalinização nas comunidades rurais tem se mostrado 

uma alternativa importante para enfrentar a escassez de água potável. Fernandes et al. (2016) 

destacam que a dessalinização de águas subterrâneas salobras é uma estratégia de convivência 

com o semiárido, permitindo o abastecimento de populações em regiões onde os poços 

apresentam alta salinidade. No entanto, conforme Medeiros e Rocha (2015), a adoção dessas 

tecnologias deve considerar os impactos socioambientais decorrentes do rejeito salino e da 

manutenção dos sistemas, sob pena de gerar novos passivos ambientais. 

Em municípios do Ceará, amostras de rejeito apresentaram condutividade elétrica entre 

4,2 e 7,6 dS m⁻¹, sinalizando risco ambiental se manejadas inadequadamente (NEVES et al., 

2020). Embora práticas como uso do rejeito na alimentação animal tenham sido reportadas, 

prevalece desconhecimento sobre potenciais danos à saúde e ao ambiente, reforçando a 

necessidade de planos de gestão do rejeito, monitoramento, capacitação e normativas locais 

específicas (NEVES et al., 2020).  

Assim, a viabilidade de longo prazo depende de políticas públicas consistentes, pesquisa 

aplicada (reaproveitamento de salmouras, redução de OPEX/CAPEX) e instrumentos de 

regulação (PINHEIRO et al., 2018). 

Fernandes et al. (2017) aprofundam essa discussão ao analisarem as práticas de 

sustentabilidade administrativa e a operacionalização da A3P. Segundo os autores, “a 

sustentabilidade deve ser entendida como uma estratégia institucional e não apenas como um 

conjunto de práticas isoladas” (FERNANDES et al., 2017, p. 59). Eles enfatizam que a A3P 

propõe uma transição cultural, na qual os servidores públicos passam de executores de tarefas 

para agentes ambientais conscientes de seu impacto coletivo. Essa abordagem amplia a 

dimensão da sustentabilidade para além do aspecto técnico, incorporando elementos éticos e 

sociais. 

A literatura aponta, no entanto, que os desafios para a efetividade da sustentabilidade 
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pública são de natureza tanto operacional quanto estratégica. Santos e Ferreira (2016) 

identificam limitações significativas na implementação da A3P, especialmente no que se refere 

à falta de indicadores padronizados e à ausência de mecanismos sistemáticos de monitoramento. 

Isso dificulta a mensuração dos resultados e a comparação entre instituições, comprometendo 

a consolidação de uma cultura de reporte e avaliação ambiental no setor público. 

O Programa Água Doce (PAD), analisado por Souza et al. (2018), tem sido uma das 

principais políticas públicas voltadas para a implantação e gestão de dessalinizadores. O 

programa busca não apenas fornecer água de qualidade, mas também promover a participação 

social na gestão dos sistemas, fortalecendo a sustentabilidade das ações. Entretanto, Ferreira e 

Lopes (2017) ressaltam que a efetividade dessas iniciativas depende da capacitação técnica das 

comunidades e da existência de mecanismos institucionais que assegurem a manutenção dos 

equipamentos e a destinação adequada do rejeito. 

 

 2.6 Sustentabilidade na administração pública e métricas de reporte 

A sustentabilidade na administração pública brasileira tem se consolidado como um eixo 

estratégico de gestão, alinhado aos compromissos ambientais globais e à necessidade de 

reorientar o papel do Estado na promoção do desenvolvimento sustentável. Esse movimento 

articula-se à criação de mecanismos institucionais de governança ambiental e de métricas de 

reporte de sustentabilidade, que visam mensurar, avaliar e comunicar o desempenho 

socioambiental das organizações públicas. 

De acordo com Santos e Ferreira (2016), a sustentabilidade no setor público representa 

um paradigma de gestão que ultrapassa a mera racionalização de recursos, implicando em 

mudanças estruturais na cultura organizacional e nos processos decisórios. Os autores ressaltam 

que a implementação da Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) constitui o 

principal instrumento normativo e orientador desse processo, buscando incorporar princípios 

de responsabilidade ambiental, transparência e eficiência na gestão pública. 

Fernandes et al. (2017) aprofundam essa discussão ao analisarem as práticas de 

sustentabilidade administrativa e a operacionalização da A3P. Segundo os autores, “a 

sustentabilidade deve ser entendida como uma estratégia institucional e não apenas como um 

conjunto de práticas isoladas” (FERNANDES et al., 2017, p. 59). Eles enfatizam que a A3P 

propõe uma transição cultural, na qual os servidores públicos passam de executores de tarefas 

para agentes ambientais conscientes de seu impacto coletivo. Essa abordagem amplia a 
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dimensão da sustentabilidade para além do aspecto técnico, incorporando elementos éticos e 

sociais. 

A literatura aponta, no entanto, que os desafios para a efetividade da sustentabilidade 

pública são de natureza tanto operacional quanto estratégica. Santos e Ferreira (2016) 

identificam limitações significativas na implementação da A3P, especialmente no que se refere 

à falta de indicadores padronizados e à ausência de mecanismos sistemáticos de monitoramento. 

Isso dificulta a mensuração dos resultados e a comparação entre instituições, comprometendo 

a consolidação de uma cultura de reporte e avaliação ambiental no setor público. 

Essa diversidade de abordagens evidencia que as métricas de sustentabilidade cumprem 

funções distintas, mas convergentes, no fortalecimento da governança ambiental. De acordo 

com Soares, Oliveira e Freitas (2017, p. 48), “os modelos de reporte são instrumentos de 

accountability socioambiental, capazes de integrar planejamento, execução e avaliação das 

políticas públicas sob a ótica da sustentabilidade”. A utilização desses instrumentos na 

administração pública não apenas fortalece a transparência, mas também permite avaliar o 

impacto das políticas em múltiplas dimensões: ambiental, social e econômica. 

Nesse contexto, as métricas de sustentabilidade e os modelos de reporte, como o Global 

Reporting Initiative (GRI), o Instituto Ethos e a própria A3P, têm ganhado relevância como 

instrumentos complementares de gestão e transparência. Soares, Oliveira e Freitas (2017) 

realizam uma análise comparativa entre os modelos A3P, GRI e Ethos, destacando suas 

diferenças conceituais e aplicabilidades. Segundo os autores, enquanto o GRI apresenta um 

enfoque global e corporativo, voltado à padronização internacional dos relatórios de 

sustentabilidade, o Ethos privilegia o contexto nacional e o compromisso ético das 

organizações. Já a A3P, voltada especificamente ao setor público brasileiro, busca adaptar os 

princípios de sustentabilidade à realidade das instituições governamentais. 

Fernandes et al. (2017) observam que a institucionalização de métricas de reporte cria 

ambientes de aprendizagem organizacional, nos quais a sustentabilidade passa a ser tratada 

como critério de desempenho institucional. Essa visão é reforçada por Alves e Galizoni (2010), 

que, ao analisarem as desigualdades estruturais no acesso à água, destacam que a 

sustentabilidade deve ser compreendida como um valor transversal, capaz de articular políticas 

públicas de diferentes setores como o hídrico, o ambiental e o social. Para os autores, “a 

sustentabilidade administrativa requer integração entre gestão ambiental e inclusão social” 

(ALVES; GALIZONI, 2010, p. 71). 
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O Programa Água Doce (PAD) constitui um exemplo prático de como as métricas de 

sustentabilidade podem ser incorporadas à administração pública, associando desempenho 

técnico e responsabilidade social. Andrade e Nascimento (2018) destacam que o PAD, ao 

promover sistemas de dessalinização sustentáveis no semiárido, integra princípios de eficiência 

energética, gestão participativa e uso racional de recursos hídricos. O programa também adota 

indicadores de desempenho ambiental e social, que permitem avaliar sua efetividade e 

replicabilidade. Conforme os autores, “a sustentabilidade do PAD está ligada à sua capacidade 

de envolver a comunidade e integrar a dimensão técnica com a social” (ANDRADE; 

NASCIMENTO, 2018, p. 24). 

A sustentabilidade na administração pública, portanto, não se limita à adoção de práticas 

ecológicas internas, mas envolve uma mudança paradigmática na concepção de gestão pública. 

Santos e Ferreira (2016) e Fernandes et al. (2017) concordam que a ausência de integração entre 

setores e a descontinuidade administrativa são entraves recorrentes. Para superar tais desafios, 

é necessário adotar metodologias de planejamento estratégico sustentável, com metas de 

desempenho mensuráveis e instrumentos de controle social. 

Nesse ponto, a comparação entre a A3P e os modelos GRI e Ethos revela que, embora a 

A3P seja o instrumento mais consolidado na esfera pública, ainda carece de mecanismos 

robustos de reporting que assegurem padronização e comparabilidade entre instituições. Soares, 

Oliveira e Freitas (2017) defendem que a A3P poderia se beneficiar da incorporação de 

princípios da GRI, especialmente no que se refere à transparência e à divulgação de resultados 

quantitativos. Essa integração fortaleceria o papel da administração pública como agente 

promotor de sustentabilidade e não apenas como gestor interno de recursos. 

Outro ponto relevante na literatura é a articulação entre sustentabilidade e inovação 

tecnológica. Estudos como os de Kum, Tang e Liu (2022) e Tang, Kum e Liu (2021), ainda que 

focados em experiências internacionais de dessalinização, demonstram como métricas de 

desempenho técnico e ambiental são fundamentais para a sustentabilidade de sistemas públicos 

de gestão hídrica. A partir desses estudos, pode-se inferir que a administração pública deve 

adotar indicadores baseados em evidências científicas para aprimorar o uso de tecnologias 

ambientais e o monitoramento de impactos. 

Além disso, Fernandes et al. (2017) sugerem que a sustentabilidade na administração 

pública deve ser acompanhada por processos permanentes de educação e capacitação 

institucional, garantindo que os servidores compreendam e internalizem os princípios da A3P. 
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A transformação cultural, segundo os autores, é a base para a consolidação de práticas 

sustentáveis de longo prazo. 

Por fim, o conjunto dos artigos evidencia que a sustentabilidade e as métricas de reporte 

são componentes interdependentes de um mesmo sistema de governança. A primeira define o 

propósito e os valores organizacionais, enquanto as segundas fornecem instrumentos de 

mensuração, controle e comunicação. A incorporação dessas ferramentas à administração 

pública é um passo fundamental para a construção de políticas mais eficientes, transparentes e 

socialmente responsáveis. 

A Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) constitui importante instrumento 

de incorporação de práticas sustentáveis no âmbito da gestão pública, com foco em 

racionalização do uso de recursos, gestão de resíduos e promoção de cultura organizacional 

ambientalmente responsável. Entretanto, é necessário distinguir a A3P de uma abordagem 

sistêmica de sustentabilidade socioambiental. 

Enquanto a A3P concentra-se predominantemente na dimensão interna da administração 

pública e na melhoria de seus processos institucionais, a sustentabilidade socioambiental, em 

perspectiva mais ampla, envolve integração entre dimensões ambiental, social, territorial e 

institucional. 

Nesse sentido, a A3P deve ser compreendida como ferramenta operacional relevante, 

mas não como conceito exaustivo de sustentabilidade, sendo necessário articular sua aplicação 

com uma análise mais abrangente das condições estruturais e territoriais dos equipamentos 

estudados. 

Em síntese, a sustentabilidade na administração pública brasileira avança no sentido de 

consolidar estruturas de reporte e accountability ambiental, ainda que enfrente desafios 

institucionais. A A3P se mantém como referência normativa, mas sua eficácia depende da 

capacidade de integração com outros modelos e da adoção de métricas padronizadas. A 

construção de uma gestão pública sustentável exige o equilíbrio entre eficiência técnica, 

transparência e justiça socioambiental, pilares que sustentam a legitimidade das políticas 

públicas em um contexto de crescente demanda por responsabilidade ambiental e social. 

 

 2.7 Perspectiva internacional da sustentabilidade socioambiental das 

plantas de dessalinização 

A sustentabilidade socioambiental das plantas de dessalinização tem se tornado um tema 
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central na agenda global de recursos hídricos, especialmente diante do agravamento da escassez 

de água potável em regiões áridas e semiáridas. A partir dos avanços tecnológicos e do debate 

acadêmico, observa-se que a sustentabilidade dessas plantas envolve não apenas eficiência 

técnica e energética, mas também aspectos sociais, ambientais e institucionais que condicionam 

sua viabilidade a longo prazo (HARVEY; JOHNSTON; MISSIMER, 2020). 

No contexto internacional, a dessalinização é vista como uma estratégia de adaptação 

climática e segurança hídrica, sendo amplamente aplicada em países como Estados Unidos, 

Israel Espanha e Arábia Saudita. Contudo, a literatura indica que a sustentabilidade dessas 

instalações depende de variáveis locais, como disponibilidade energética, qualidade da água 

bruta, custos operacionais e impactos ambientais do rejeito salino (TANG; KUM; LIU, 2021). 

Segundo Tang, Kum e Liu (2021), estudos realizados na Ilha de Sanibel, Flórida, 

evidenciam mudanças de longo prazo na qualidade da água subterrânea induzidas por 

bombeamento em plantas de dessalinização de água salobra. Os autores apontam que a operação 

contínua dos poços de captação pode alterar o equilíbrio hidrogeoquímico do aquífero, afetando 

não apenas a eficiência técnica da planta, mas também a sustentabilidade ecológica do entorno. 

Essa constatação reforça a importância de monitoramentos ambientais de longo prazo como 

parte integrante das métricas de sustentabilidade de sistemas de dessalinização. 

Em complemento, Kum, Tang e Liu (2022) discutem o tratamento de rejeitos de 

dessalinização utilizando fotólise de persulfato para remoção de antincrustantes, destacando 

que a inovação tecnológica é uma ferramenta crucial para reduzir os impactos ambientais 

associados. Para os autores, “a sustentabilidade das plantas de dessalinização está 

intrinsecamente ligada à capacidade de tratar e reaproveitar o concentrado salino de forma 

ambientalmente segura” (KUM; TANG; LIU, 2022, p. 87). Essa perspectiva técnica demonstra 

que a sustentabilidade vai além da produção de água potável, abrange também o ciclo completo 

do processo, desde a captação até a disposição final dos efluentes. 

Os estudos internacionais convergem para a compreensão de que a sustentabilidade 

socioambiental das plantas de dessalinização é multidimensional, exigindo articulação entre 

eficiência tecnológica, gestão ambiental e participação institucional (HARVEY; JOHNSTON; 

MISSIMER, 2020). No entanto, quando essa perspectiva é transposta para o contexto brasileiro, 

observa-se a necessidade de adaptação às condições socioeconômicas e climáticas locais. 

No semiárido brasileiro, a implementação de sistemas de dessalinização, especialmente 

por meio do Programa Água Doce (PAD), tem sido um laboratório de experimentação de 

práticas sustentáveis (ANDRADE; NASCIMENTO, 2018). O PAD busca compatibilizar 

eficiência técnica, equidade social e proteção ambiental, elementos essenciais da 
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sustentabilidade socioambiental. Andrade e Nascimento (2018) ressaltam que o programa 

introduziu modelos de governança descentralizada, nos quais comunidades locais participam 

da gestão e manutenção dos sistemas. Essa característica aproxima o PAD das melhores práticas 

internacionais, nas quais a participação social é reconhecida como condição para a 

sustentabilidade de longo prazo. 

A dimensão social da sustentabilidade é amplamente debatida por Silva e Gomes (2019), 

que analisam o papel da mobilização comunitária na gestão de dessalinizadores. Para os autores, 

“a governança compartilhada entre poder público e comunidade local aumenta a eficiência e a 

durabilidade dos sistemas” (SILVA; GOMES, 2019, p. 32). Essa observação é coerente com 

experiências internacionais documentadas por Harvey, Johnston e Missimer (2020), que 

destacam que a gestão participativa de plantas de dessalinização em comunidades costeiras tem 

contribuído para reduzir custos operacionais e melhorar o controle social dos recursos hídricos. 

Por outro lado, a literatura também reconhece que a sustentabilidade socioambiental 

enfrenta desafios relacionados aos impactos ecológicos e à energia demandada pelos processos 

de membrana. No estudo de Tang, Kum e Liu (2021), identificou-se que o bombeamento 

contínuo pode gerar intrusões salinas em aquíferos costeiros, comprometendo ecossistemas 

subterrâneos. Essa constatação é compatível com as preocupações levantadas por Alves e 

Galizoni (2010) sobre os limites da cidadania hídrica e desigualdades de acesso em regiões 

semiáridas, onde as tecnologias hídricas podem tanto mitigar quanto reproduzir desigualdades 

socioambientais. 

A eficiência energética e a sustentabilidade ambiental são também pontos centrais nas 

revisões de Kum, Tang e Liu (2022) e de Tang, Kum e Liu (2021). Ambos os trabalhos apontam 

que a viabilidade global das plantas de dessalinização depende da integração entre fontes 

renováveis de energia (como solar e eólica) e processos de reaproveitamento de rejeitos, em 

conformidade com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 6 e 13). Essa 

abordagem tecnológica sustentável tem inspirado experiências piloto no Brasil, como relatam 

Fernandes et al. (2017), que destacam a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) 

como política indutora da sustentabilidade institucional e do uso racional de recursos. 

Sob a ótica institucional, Santos e Ferreira (2016) enfatizam que as práticas de 

sustentabilidade na administração pública, incluindo programas de dessalinização, devem 

incorporar métricas de avaliação de desempenho socioambiental. Os autores afirmam que a 

ausência de indicadores padronizados limita a transparência e a accountability dos projetos 

ambientais públicos. Essa lacuna metodológica também é observada por Soares, Oliveira e 

Freitas (2017), ao compararem modelos de métricas como A3P, GRI e Ethos, defendendo que 
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a integração dessas metodologias permitiria avaliar de forma mais precisa a sustentabilidade 

das plantas de dessalinização e seus impactos territoriais. 

No plano internacional, Harvey, Johnston e Missimer (2020) argumentam que a 

sustentabilidade das plantas de dessalinização requer um arcabouço institucional robusto, capaz 

de alinhar a operação técnica às políticas públicas de segurança hídrica. Essa visão converge 

com a análise de Andrade e Nascimento (2018), que reconhecem o PAD como um programa-

modelo de governança adaptativa. Segundo esses autores, a experiência brasileira se aproxima 

de paradigmas internacionais ao adotar uma abordagem ecossistêmica, integrando gestão 

ambiental, eficiência técnica e inclusão social. 

Por outro lado, a literatura evidencia que a sustentabilidade não se restringe à escala 

técnica, mas envolve também questões éticas, culturais e territoriais. Alves e Galizoni (2010) e 

Silva e Gomes (2019) demonstram que a apropriação das tecnologias de dessalinização pelas 

comunidades rurais depende de fatores simbólicos, como a percepção da água dessalinizada 

como “água viva” ou “água morta”, o que influencia diretamente a aceitação e o uso dos 

sistemas. Esses aspectos subjetivos também têm sido observados em experiências 

internacionais, nas quais a aceitação social das tecnologias hídricas se torna um determinante 

crucial da sustentabilidade socioambiental (HARVEY; JOHNSTON; MISSIMER, 2020). 

O debate sobre sustentabilidade internacional das plantas de dessalinização também 

passa por questões de equidade intergeracional e justiça ambiental. Tang, Kum e Liu (2021) 

sugerem que os impactos de longo prazo na qualidade da água subterrânea e na salinização dos 

solos devem ser incorporados aos relatórios de sustentabilidade ambiental. Essa recomendação 

coincide com o argumento de Fernandes et al. (2017), segundo os quais as políticas públicas 

sustentáveis requerem sistemas permanentes de monitoramento e auditoria ambiental, 

permitindo ajustes adaptativos conforme as condições socioambientais evoluem. 

Assim, a perspectiva internacional da sustentabilidade socioambiental das plantas de 

dessalinização aponta para a necessidade de sinergia entre tecnologia, governança e 

participação social. As experiências documentadas demonstram que a sustentabilidade não é 

alcançada apenas por meio de inovações técnicas, mas também por meio de políticas inclusivas 

e modelos participativos de gestão (ANDRADE; NASCIMENTO, 2018; SILVA; GOMES, 

2019). 

Em síntese, os 17 artigos analisados revelam que a sustentabilidade socioambiental das 

plantas de dessalinização é um processo dinâmico e multidimensional, que depende tanto do 

avanço tecnológico e da eficiência energética, quanto da integração institucional e social. A 

literatura internacional enfatiza a importância de métricas de desempenho ambiental e social 
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padronizadas, enquanto os estudos nacionais reforçam a necessidade de adaptação dessas 

métricas à realidade das comunidades do semiárido. O alinhamento entre práticas internacionais 

e políticas públicas nacionais, como o PAD e a A3P, constitui o caminho mais promissor para 

consolidar um modelo de dessalinização sustentável, equitativo e socialmente legítimo. 

 

 2.8 Síntese e lacunas da literatura 

A análise integrada dos 17 artigos selecionados e dos 17 textos interpretativos revela um 

campo de pesquisa complexo, interdisciplinar e ainda em consolidação sobre a sustentabilidade 

socioambiental, tecnológica e institucional dos sistemas de dessalinização e de gestão da água 

no semiárido brasileiro. De modo transversal, emergem lacunas estruturais que permeiam tanto 

os aspectos técnicos quanto os sociais, institucionais e ambientais da política hídrica, indicando 

a necessidade de abordagens mais integradas, de longo prazo e baseadas em governança 

participativa. 

 

 2.8.1. Lacunas conceituais e epistemológicas 

 

Uma primeira lacuna refere-se à ausência de integração conceitual entre 

sustentabilidade, tecnologia e cidadania hídrica. Embora estudos como os de Soares, Oliveira e 

Freitas (2017) e Oliveira et al. (2014) discutam métricas de sustentabilidade (A3P, GRI e Ethos), 

poucos estabelecem conexões diretas entre os indicadores institucionais e os resultados 

socioambientais das políticas de dessalinização. Observa-se que os instrumentos de avaliação 

ainda operam de modo fragmentado, sem uma articulação sistêmica entre as dimensões técnica, 

social e ambiental. Como afirmam Soares, Oliveira e Freitas (2017, p. 10), “não há como 

afirmar qual dos modelos é o melhor, mas sim cabe aos gestores identificar aquele mais 

adequado aos objetivos e à cultura organizacional”. Essa constatação evidencia a carência de 

modelos integradores de sustentabilidade que considerem a especificidade territorial do 

semiárido. 

De forma semelhante, os trabalhos internacionais (Honarparvar et al., 2021; Kum, Tang 

e Liu, 2022) apresentam enfoques avançados sobre desempenho técnico e mitigação de 

impactos ambientais, mas ainda carecem de articulação com dimensões sociais e institucionais, 

reproduzindo uma visão predominantemente tecnocêntrica. Essa limitação epistemológica 

reforça a necessidade de pesquisas comparativas que integrem abordagens de engenharia e de 

ciências sociais aplicadas, em uma perspectiva de governança socioambiental ampliada. 
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2.8.2. Lacunas sobre governança e participação social 

 

As lacunas em torno da governança e da participação social nas políticas de água e nos 

programas de dessalinização são recorrentes nos estudos nacionais. Autores como Silva et al. 

(2018) e Costa et al. (2016) destacam que a mobilização social ainda é incipiente e dependente 

da mediação estatal, o que limita o protagonismo comunitário e a autonomia das populações 

rurais beneficiadas pelo Programa Água Doce (PAD). Como observa Silva et al. (2018, p. 4), 

“a participação comunitária se concentra nas fases iniciais do projeto, rareando durante a gestão 

e manutenção dos sistemas”. 

Essa limitação reflete uma lacuna estrutural na formação de capacidades locais de 

governança, que compromete a sustentabilidade dos sistemas de dessalinização a médio e longo 

prazo. Embora o PAD adote um discurso de gestão participativa, a execução tende a reproduzir 

um modelo tecnocrático, no qual as decisões são tomadas verticalmente (Almeida e Araújo, 

2019). A ausência de espaços deliberativos contínuos e o baixo nível de capacitação técnica das 

comunidades contribuem para o abandono ou a degradação de sistemas implantados, um 

problema apontado também por Souza et al. (2019) e Moura et al. (2020). 

Outra lacuna importante refere-se à falta de mecanismos de transparência e 

accountability social nos programas de dessalinização. Os estudos de Santos et al. (2015) e 

Rocha e Chaves Neto (2014) sugerem que a prestação de contas sobre o uso dos recursos 

públicos, o desempenho técnico dos sistemas e o impacto socioambiental das plantas ainda é 

limitada. Isso demonstra que a governança hídrica no semiárido carece de instrumentos efetivos 

de controle social e de métricas participativas de avaliação. 

 

 2.8.3. Lacunas socioambientais e de equidade hídrica 

 

A literatura também evidencia lacunas relacionadas à cidadania hídrica e às 

desigualdades de acesso à água. De acordo com Araújo et al. (2016), o acesso desigual à água 

potável permanece como uma das expressões mais concretas das desigualdades socioespaciais 

no semiárido. Embora programas como o PAD tenham ampliado a cobertura de sistemas de 

dessalinização, persistem assimetrias entre comunidades assistidas e não assistidas, e entre 

diferentes perfis de usuários (homens e mulheres, agricultores e não agricultores). 

Nesse sentido, Santos et al. (2020) destacam que a cidadania hídrica ainda é 

“condicionada por fatores estruturais de pobreza e vulnerabilidade ambiental”. As práticas de 

gestão local, muitas vezes, não incorporam a diversidade sociocultural e as relações de poder 
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existentes dentro das comunidades. A abordagem predominantemente técnica ignora aspectos 

culturais e políticos do uso da água, o que dificulta a construção de uma governança 

efetivamente inclusiva (COSTA et al., 2017). 

Outro ponto pouco explorado é a intersecção entre gênero, participação e 

sustentabilidade hídrica. Apesar de estudos pontuais reconhecerem o papel das mulheres na 

gestão doméstica da água, a literatura carece de análises mais profundas sobre como as políticas 

de dessalinização afetam ou transformam as dinâmicas de gênero nas comunidades do 

semiárido. 

 

 2.8.4. Lacunas tecnológicas e de desempenho técnico 

 

As lacunas tecnológicas concentram-se na eficiência operacional, na sustentabilidade 

energética e na gestão dos rejeitos (salmoura). Estudos técnicos como os de Honarparvar et al. 

(2021), Kum, Tang e Liu (2022) e Alborzi et al. (2020) destacam avanços em processos de 

osmose reversa (OR), eletrodiálise (ED) e desionização capacitiva (MCDI), mas apontam a 

necessidade de otimizar o consumo energético e reduzir o impacto ambiental do descarte de 

salmouras. Segundo Honarparvar et al. (2021), “o fouling e o incrustamento da membrana 

continuam sendo desafios significativos, reduzindo a eficiência energética e a recuperação de 

água”. 

Por outro lado, os estudos brasileiros tendem a abordar o desempenho técnico de modo 

limitado, com foco em diagnósticos locais ou em projetos pilotos (Moura et al., 2019). Poucos 

trabalhos apresentam avaliações comparativas de longo prazo sobre eficiência, durabilidade e 

custos dos sistemas implantados. Essa lacuna dificulta a formulação de políticas públicas 

baseadas em evidências e a replicação de tecnologias adequadas às condições do semiárido. 

Além disso, os estudos raramente consideram o ciclo completo da tecnologia da 

captação ao descarte, ignorando as interdependências entre os processos de dessalinização, 

armazenamento e reuso da água (HONARPARVAR et al., 2021; KUM, TANG e LIU, 2022). A 

gestão inadequada dos rejeitos, frequentemente descartados em solo ou corpos d’água 

superficiais, representa um risco crescente à salinização do solo e à contaminação de aquíferos 

(ARAÚJO et al., 2016). 
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 2.8.5. Lacunas institucionais e de políticas públicas 

 

Do ponto de vista institucional, a principal lacuna diz respeito à fragmentação das 

políticas e à ausência de integração intersetorial entre os programas de dessalinização e outras 

iniciativas de desenvolvimento sustentável. Como indicam Almeida e Araújo (2019) e Campos 

et al. (2018), o PAD, embora exitoso em sua expansão territorial, ainda opera de modo isolado, 

sem articulação consistente com políticas de saneamento rural, agricultura familiar e gestão 

ambiental. 

Essa fragmentação se reflete na ausência de mecanismos institucionais de 

monitoramento contínuo, o que compromete a sustentabilidade a longo prazo. Segundo Oliveira 

et al. (2014), as iniciativas públicas sofrem com “limitações de recursos, de capacitação técnica 

e de continuidade administrativa”. A descontinuidade político-administrativa e a falta de 

indicadores padronizados de desempenho impedem a consolidação de uma governança hídrica 

integrada e transparente. 

Ainda nesse eixo, os estudos apontam a necessidade de aperfeiçoar os instrumentos de 

planejamento e avaliação das políticas públicas, com base em métricas adaptadas ao contexto 

semiárido. A ausência de indicadores territorializados dificulta a comparação entre experiências 

locais e a replicação de boas práticas (SOARES, et al., 2017). 

 

 2.8.6. Lacunas internacionais e de comparabilidade global 

 

Os estudos internacionais de Honarparvar et al. (2021) e Kum, Tang e Liu (2022) 

demonstram o avanço das tecnologias de membranas e de tratamento de salmouras em países 

desenvolvidos, mas revelam a lacuna de transferência tecnológica adequada às realidades dos 

países semiáridos do Sul Global. Ainda predomina um descompasso entre as soluções 

tecnológicas de ponta e as condições socioeconômicas e institucionais de aplicação no Brasil. 

Além disso, há uma ausência de indicadores comparativos globais de sustentabilidade 

em plantas de dessalinização, o que dificulta avaliar o posicionamento brasileiro no cenário 

internacional. A literatura nacional raramente dialoga com as experiências internacionais de 

gestão integrada, perdendo oportunidades de aprendizado sobre governança multiescalar e 

inovação tecnológica sustentável (HONARPARVAR et al., 2021). 
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 2.8.7. Lacunas transversais: integração ciência–política–sociedade 

 

De modo transversal, as lacunas mais significativas dizem respeito à integração entre 

ciência, política e sociedade. A literatura evidencia que a produção científica sobre 

dessalinização e sustentabilidade no semiárido ainda não se traduz plenamente em políticas 

públicas efetivas. Falta uma ponte entre o conhecimento técnico produzido nas universidades e 

a gestão cotidiana dos sistemas nas comunidades. 

O conhecimento local, fundamental para a manutenção dos equipamentos, ainda é 

subvalorizado. Segundo Silva et al. (2018), “a falta de capacitação e de apropriação tecnológica 

pelas comunidades compromete a continuidade dos sistemas e a percepção de pertencimento”. 

Essa desconexão entre saber técnico e saber popular representa uma barreira para a 

sustentabilidade social e operacional dos projetos. 

Outra lacuna transversal é a escassez de abordagens interdisciplinares e de metodologias 

participativas de pesquisa. A maioria dos estudos analisa aspectos isolados, técnicos, sociais ou 

ambientais, sem considerar as interdependências entre esses campos, que limita a compreensão 

holística dos sistemas de dessalinização e suas implicações socioambientais. 
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 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

 3.1 Tipo de pesquisa e coleta de dados 

A pesquisa foi realizada com abordagem quantitativa, sobre o perfil dos operadores dos 

sistemas de dessalinização as instalações, gestão operacional, gestão ambiental e a percepção 

dos operadores quanto a satisfação do público-alvo do programa, por meio de um questionário 

estruturado elaborado pelo autor. 

As questões incluídas no formulário de pesquisa, permitiram, não apenas verificar os 

sucessos e desafios do PAD, mas também forneceu subsídios para futuras pesquisas e melhorias 

na gestão local do programa, o que por si só, já seria justificativa suficiente a elaboração do 

estudo. 

Assim, foi elaborado o questionário estruturado em 24 perguntas objetivas, e 

disponibilizado aos 1202 operadores locais dos sistemas integrantes e em operação do 

Programa (PAD), atendendo a finalidade do estudo científico em seus três objetivos específicos 

vertentes do objeto geral. 

Destarte, também, que as questões elaboradas foram distribuídas em quatro partes 

distintas, a saber: 

Na primeira parte do questionário, com o título: Perfil do Operador, está voltado ao 

objetivo específico 1 da pesquisa, ou seja: Identificar o perfil dos operadores dos sistemas de 

dessalinização do programa Água Doce (PAD).  Para tanto, foram realizadas 02 (duas) 

perguntas relativas à Unidade da Federal, município e localidade onde se encontra o sistema de 

dessalinização e 03 (cinco) perguntas de cunho pessoal, a fim de se identificar, o gênero, faixa 

etária e escolaridade dos operadores do sistema. 

Para o objetivo específico 2: Verificar a aderência das instalações e gestão operacional 

dos projetos implantados aos eixos da sustentabilidade, sob a ótica das diretrizes legais e 

normativas de sustentabilidade vigentes na administração pública federal. Para se cumprir o 

objetivo específico 2, foi incluída a seção II: Diagnóstico da Infraestrutura e Acessibilidade, 

constando de 07 (sete) perguntas, versando sobre a qualidade do local aonde está implantado o 

sistema de dessalinização, a acessibilidade para pessoas portadora de necessidades especiais, 

quanto a utilização, descarte de resíduos sólidos e rejeitos do processo de dessalinização e a 
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gestão de energia elétrica, buscando identificar a aderência física e operacional dos sistemas 

aos eixos temáticos da Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P). 

Para o objetivo específico 3: Analisar percepção dos operadores dos sistemas quanto a 

sua satisfação do programa. Para essa análise da percepção dos operadores locais do programa, 

foram incluídas 12 (doze) questões envolvendo desde o meio-ambiente onde se localiza os 

sistemas, a adequação da vazão de oferta de água, bem como os pontos positivos e negativos 

da satisfação da população atendida, no sentido de se verificar se o programa está adequado às 

necessidades sociais locais. 

Assim, visando propor melhorias para o Programa Água Doce, e com base nos 

resultados da pesquisa foi identificado gargalos no programa, com proposta de eventuais 

melhorias, os quais deverão ser disponibilizadas aos gestores do Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional (MIDR) a fim de corroborar com o aperfeiçoamento o do Programa 

PAD, bem como contribuir em futuras pesquisas técnica-científica da academia. 

Registra-se que o questionário aplicado teve total aderência aos objetivos específicos 

desta dissertação de mestrado e ao seu objetivo central, assim vejamos, as justificativas que 

definiram cada uma das perguntas incluídas no questionário as quais foram exploradas nas 

análises e resultados da pesquisa. 

Destarte que o questionário em questão cumpriu com clareza o objetivo de avaliar a 

sustentabilidade socioambiental do Programa Água Doce (PAD). Ele abordou diferentes 

dimensões fundamentais para entender como o sistema de dessalinização impactou a 

comunidade e o meio ambiente. 

Em relação à infraestrutura, foram feitas perguntas que ajudaram a verificar se o local 

onde o dessalinizador estava instalado era adequado (pergunta 6), se havia banheiro acessível 

para pessoas com deficiência (pergunta 7), e se havia prioridade no atendimento a grupos 

vulneráveis como idosos, gestantes e pessoas com deficiência (pergunta 8). Também foram 

consideradas questões sobre a separação de lixo (pergunta 9), uso de copos descartáveis 

(pergunta 10) e descarte correto dos rejeitos do processo de dessalinização (pergunta 11), o que 

contribuiu para avaliar práticas sustentáveis no uso de recursos e na gestão de resíduos. 

Outro aspecto importante foi o uso de energia elétrica no sistema (pergunta 12), que 

permitiu entender se havia controle e eficiência energética, aspecto essencial para a 

sustentabilidade do projeto. A preocupação com o meio ambiente também apareceu nas 

perguntas sobre a importância de uma localidade autossustentável (pergunta 13), participação 
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em palestras ou cursos sobre o tema (pergunta 14), e a visão dos entrevistados sobre o equilíbrio 

entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental (pergunta 15). 

O questionário também investigou a percepção dos operadores e da população atendida. 

Foram incluídas perguntas sobre quem mais prejudicava (pergunta 16) e quem mais ajudava a 

cuidar do meio ambiente (pergunta 17), além do conhecimento sobre organizações ambientais 

locais (pergunta 18) e sobre a Agenda Ambiental do Governo (A3P) (pergunta 19). Essas 

questões revelaram o nível de consciência ambiental e o envolvimento da comunidade com 

práticas sustentáveis. 

No que dizia respeito aos impactos ambientais, foram feitas perguntas sobre problemas 

percebidos próximos ao sistema, como barulho, sujeira ou desmatamento (pergunta 20), e sobre 

o impacto direto do sistema de dessalinização no meio ambiente da comunidade (pergunta 21). 

Já a percepção da população sobre o serviço foi abordada nas perguntas sobre satisfação com a 

água dessalinizada (pergunta 22), benefícios para a saúde (pergunta 23) e principais 

reclamações (pergunta 24), o que permitiu avaliar a aceitação do sistema e identificar pontos 

que precisavam ser melhorados. 

Por fim, o conjunto de perguntas ofereceu uma visão ampla e detalhada sobre o 

funcionamento do PAD. Ele permitiu analisar desde a estrutura física e operacional até os 

efeitos sociais e ambientais do programa. Além disso, ao incluir questões sobre educação 

ambiental e interesse por práticas sustentáveis, o questionário abriu espaço para pensar em 

políticas públicas que incentivassem a participação ativa dos operadores e da comunidade na 

preservação do meio ambiente, e contribuiu para diagnosticar a realidade local, identificar 

desafios e propor melhorias que tornassem o PAD mais eficiente, justo e sustentável. 

 

 3.2 Caracterização da organização 

A pesquisa teve foco no Programa Água Doce - PAC, política pública do Governo 

Federal, executada pela Secretaria Nacional de Segurança Hídrica do Ministério da Integração 

e do Desenvolvimento Regional – SNSH/MIDR, em parceria com os Estados e Municípios, 

para intervenção em comunidades localizadas em áreas rurais da Região Semiárida brasileira, 

na oferta de água potável para consumo humano, com a tecnologia da dessalinização de água 

salobra em poços artesianos. 
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 3.3 Participantes da pesquisa 

Segundo dados oficiais do MIDR de setembro de 2025, o Programa Água Doce (PAD) 

já teria implantado 1.202 (um mil duzentos e dois) sistemas de dessalinização em diversas 

localidades rurais da região semiárida do Brasil, distribuídos nos estados de Alagoas (101), 

Bahia (298), Ceará (264), Maranhão (04), Minas Gerais (62), Paraíba (112), Pernambuco (92), 

Piauí (78), Rio Grande do Norte (159) e Sergipe (32). 

Assim, para a pesquisa de campo, foi utilizado o questionário eletrônico estruturado por 

meio da plataforma Google Forms, e, posteriormente encaminhado aos operadores dos sistemas 

de dessalinização implantados na região semiárida brasileira, abrangendo 10 (dez) estados 

federados, utilizando-se o aplicativo WhatsApp, com o castrado atualizado em outubro de 2025 

pelas Coordenações Estaduais do PAD e disponibilizada pela Coordenação Nacional do 

Programa, sob a direção do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (MIDR). 

 

 3.4 Instrumentos de coleta de dados 

Como instrumento de coleta de dados para o desenvolvimento de atividades de pesquisa, 

foram estabelecidas três vertentes específicas de coleta, junto ao Programa PAD: 

a) Aplicação de questionário estruturado aos operadores locais dos sistemas 

de dessalinização instalados, e em operação nos 10 (dez) estados da federação (AL, 

BA, CE, MA, MG, PB, PE, PI, RN e SE); 

b) Utilização de dados estatísticos sobre as populações e as localidades 

selecionadas no estudo; por meio do Anuário Estatístico do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE; 

c) Utilização de documentos oficiais sobre o programa PAD, a serem 

obtidos na Secretaria Nacional de Segurança Hídrica do Ministério da Integração e 

do Desenvolvimento Regional – SNSH/MIDR, conforme autorização expressa da 

alta administração do Ministério, em anexo. 
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 3.5 Procedimentos de coleta de dados 

Para coleta de dados em aplicação de questionário, utilizou-se o Google Forms, de 

maneira a facilitar a construção e sua aplicação, conforme proposto no apêndice, deste projeto 

de pesquisa. 

O questionário foi encaminhado a todos os operadores disponíveis e constantes do 

cadastro atualizado pelas Coordenações Estaduais do PAD, e disponibilizados à Coordenação 

do Programa PAD da Secretaria Nacional de Segurança Hídrica do Ministério da Integração e 

do Desenvolvimento Regional - SNSH/MIDR. 

Considerando a possibilidade da ausência de respostas ao questionário, tendo em vista 

tratar-se de questionário de retorno voluntário,  estabeleceu-se, com base em estudo estatístico 

o mínimo possível de respostas ao questionário para sua validação representativa da população 

estudada, levando-se conta número mínimo de respostas necessárias de 25% do total de 

entrevistados, correspondendo à 292 questionários respondidos, para um população total de 

1.202 sistemas distribuídos em 10 estados da região semiárida do Brasil. 

Desta forma, para o modelo, tendo a população finita de 1.202 com o nível de 

confiança:95% e margem de erro: 5% é regido pela seguinte equação. 

O cálculo do tamanho mínimo da amostra foi realizado com base na fórmula clássica da 

amostragem para populações finitas, amplamente empregada em pesquisas quantitativas de 

caráter inferencial (COCHRAN, 1977; BUSSAB; MORETTIN, 2017; TRIOLA, 2018). 

Inicialmente, estimou-se o tamanho de amostra para uma população infinita, conforme a 

expressão: 

 

Em que: “n0” representa o tamanho amostral inicial; “Z” é o valor crítico da distribuição 

normal correspondente ao nível de confiança adotado (1,96 para 95%); “p” é a proporção 

esperada da característica de interesse (adotado o valor conservador de 0,5, que maximiza a 

variância); e “e” é a margem de erro tolerada (5%). (TRIOLA, 2018). 

Para ajustar o tamanho amostral à realidade de uma população finita de N=1.202 

unidades, aplicou-se a correção de Cochran (COCHRAN, 1977; IBGE, 2013), obtendo-se a 

seguinte expressão final: 
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Onde:  

 N = 1.202 (população total) 

 Z = 1,96 (95% de confiança) 

 P = 0,5 (proporção conservadora – máxima variabilidade) 

 E = 0,05 (margem de erro) 

Assim temos que:  

 Z2=1,962 = 3,8416 

 p(1−p) = 0,5×0,5 = 0,25 

 n0 = 0,0523,8416×0,25 = 0,00250,9604 = 384,16 

 n =1585,16461827,32≈291,30 = 292 

 

Ou seja, tamanho mínimo de amostra para a população total (N = 1.202) com 95% de 

confiança e 5% de margem de erro: é de 292 operadores respondendo o questionário. BUSSAB; 

MORETTIN, 2017). 

Como o estudo abrange dez estados da região semiárida, o número mínimo de respostas 

foi distribuído proporcionalmente ao tamanho da população de cada unidade federativa, de 

modo a preservar a representatividade relativa.  

A definição do número mínimo de questionários válidos por estado foi realizada com 

base no princípio da amostragem estratificada proporcional, de modo a garantir a 

representatividade de cada estrato (estado) em relação ao universo total de sistemas analisados.  

 

Para essa etapa, empregou-se a seguinte expressão estatística: 

Onde:  

 ni = número mínimo de respostas para o estado, 

 Ni = total de sistemas do estado, 

 Ntotal = 1.202 

 ntotal = 292. 
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Essa formulação deriva da técnica de amostragem estratificada proporcional, 

amplamente utilizada em pesquisas que envolvem subgrupos com tamanhos distintos, pois 

permite que a amostra de cada estrato seja proporcional ao seu peso relativo na população total 

(COCHRAN, 1977; IBGE, 2013). De acordo com Bussab e Morettin (2017), essa abordagem 

assegura que a variabilidade entre os estratos seja adequadamente representada, reduzindo o 

erro amostral e aumentando a precisão dos resultados. 

 

Tabela 2 - Resumo da Amostragem Proporcional Meta Estatística Prevista/Meta 

Atingida 

(Tabela elaborada pelo Autor) 

 

A pesquisa foi disponibilizada ao público-alvo, no dia 20/10/2025 e ficando disponível 

para resposta dos operadores locais do PAD até o dia 24/11/2025, no entanto o questionário 

somente foi efetivamente respondido entre os dias 22/10 a 10/11/2025, após gestão da 

Coordenação Nacional do PAD, junto as coordenações estaduais, tendo em vista a desconfiança 

e receio dos operadores do recebimento de questionário, via plataforma WhatsApp.  

Ao final do período de disponibilidade da pesquisa, embora a meta mínima de 

questionários por Unidade da Federação tenha sido estabelecida com base na amostragem 

estratificada proporcional, observou-se, uma variação significativa entre os estados quanto ao 

número efetivo de respostas obtidas. Em quatro estados: Bahia, Ceará, Pernambuco e Rio 

Grande do Norte, o número de questionários válidos não atingiu o mínimo previsto, ainda que 

todos tenham alcançado índices superiores a 16% do total de suas metas específicas. Em 

contrapartida, outras Unidades da Federação, como Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Piauí e 

Sergipe, superaram expressivamente as metas estimadas, compensando a defasagem observada 

nos demais estratos. 

Unidade 

Federação 

Plantas 

Global 

(PG) 

Meta 

prevista 

Questionários 

Respondidos (Q) 

Meta Atingida  

(Q/PG*100) 

Alagoas 101 25 37 36,63% 

Bahia 298 72 54 18,12% 

Ceará 264 64 52 19,67% 

Maranhão 4 1 09 225% 

Minas Gerais 62 15 26 41,93% 

Paraíba 112 27 110 98,21% 

Pernambuco 92 22 15 16,30% 

Piauí 78 19 40 51,28% 

Rio Grande do 

Norte 

159 39 26 16,35% 

Sergipe 32 8 13 40,62% 

TOTAIS 1.202 292 382 31.61% 
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De forma agregada, o número total de respostas alcançadas foi de 382 questionários 

válidos, o que representa 130,8% da meta amostral originalmente estabelecida (292 

questionários). Esse resultado indica que, sob a ótica da representatividade estatística global, a 

amostra não apenas atingiu como ultrapassou o tamanho mínimo necessário para assegurar um 

nível de confiança de 95% e margem de erro de 5%, conforme o modelo amostral definido 

previamente. 

Segundo Cochran (1977) e o IBGE (2013), em estudos de natureza estratificada, 

eventuais desequilíbrios na distribuição proporcional entre os estratos não inviabilizam a 

pesquisa, desde que o tamanho amostral total permaneça acima do limite de confiabilidade 

determinado e que os estratos deficitários mantenham um número mínimo de observações que 

permita inferências descritivas internas. Além disso, Bussab e Morettin (2017) destacam que, 

quando o total de observações excede o cálculo amostral projetado, ocorre uma redução natural 

do erro amostral, aumentando a precisão dos resultados globais. 

Portanto, a presente pesquisa manteve sua validade estatística e representatividade 

socioespacial, uma vez que: 

a) o total de questionários superou a meta mínima de 292, atingindo 382; 

b) todos os estados apresentaram respostas acima de 16% das metas específicas, 

garantindo a presença de dados em todos os estratos regionais; e 

c) o desequilíbrio amostral entre as Unidades da Federação foi compensado pela 

superação global da meta e pela ampla cobertura geográfica do universo estudado. 

Sob a perspectiva da sustentabilidade territorial, a distribuição espacial dos sistemas 

revela que políticas públicas hídricas não são neutras do ponto de vista geográfico. Conforme 

argumenta a literatura sobre equidade territorial, a concentração de infraestrutura em 

determinadas áreas pode reproduzir desigualdades históricas. Assim, a análise da distribuição 

federativa não deve ser apenas descritiva, mas interpretada à luz da necessidade de critérios 

explícitos de vulnerabilidade socioambiental na expansão do programa. 

Assim, conclui-se que a pesquisa não foi inviabilizada, preservando-se a confiabilidade 

e a representatividade dos resultados para o conjunto da região semiárida brasileira, e 

distribuída conforme demonstrado no gráfico 1. 
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Gráfico 1- Unidade da Federação de Localização do Sistema de Dessalinização 
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 A ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES 

 

 4.  Resultados da pesquisa sobre sustentabilidade socioambiental – 

Outubro/2025 

 

4.1. Perfil dos operadores dos sistemas de dessalinização 

 

4.1.1. Gênero  

A distribuição de gênero entre 382 operadores locais do PAD — 279 homens (73,04%) 

e 103 mulheres (26,96%) — revela um predomínio masculino nas posições técnicas e de 

operação dos dessalinizadores. Esse perfil reforça uma divisão de trabalho tradicional que tem 

consequências práticas e simbólicas: quando a operação e a manutenção são majoritariamente 

masculinas, decisões técnicas, prioridades de gestão e canais de comunicação tendem a refletir 

perspectivas masculinas, potencialmente reduzindo a efetividade de ações que dependem de 

adesão e práticas domésticas majoritariamente femininas (por exemplo, armazenamento e 

manuseio da água). 

 

Gráfico 2 - Quanto ao gênero 

 

 

Esses achados dialogam com o projeto de mobilização social descrito por Veiga et al. 

(2012), que aponta como objetivo “contribuir para o estabelecimento de bases sólidas de 

cooperação e participação social”, fórmula que depende, todavia, de representatividade nos 

núcleos de gestão. A baixa participação feminina entre operadores pode limitar a construção de 

acordos de gestão sensíveis às rotinas do cuidado da água nas residências (AMARAL et al., 
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2020), bem como à efetiva incorporação de práticas de pós-tratamento e higiene apontadas por 

Pinheiro et al. (2018). 

Além disso, Cunha (2020) alerta para o risco de políticas voltadas apenas à oferta caírem 

no “paradigma da oferta”; a desigual distribuição de papéis técnicos por gênero contribui para 

reproduzir padrões distributivos desiguais e reduz a formação de uma cidadania hídrica ampla. 

Do ponto de vista ambiental e operacional, estudiosos como Neves et al. (2017) e os casos 

locais descritos por Pinheiro et al. (2018) mostram que falhas na manutenção e no manejo do 

rejeito decorrem tanto de lacunas técnicas quanto de fragilidade na gestão social, fragilidades 

que mobilização inclusiva e capacitação feminina poderiam mitigar. 

Em síntese, o gráfico indica não apenas um vetor de desigualdade ocupacional, mas um 

ponto de alavanca político-técnico: ampliar a presença de mulheres em funções operacionais e 

de gestão pode fortalecer a governança comunitária, melhorar práticas de higiene e 

monitoramento, e contribuir para políticas de dessalinização mais justas e sustentáveis. 

À luz da sustentabilidade socioambiental em sua dimensão social, a sub-representação 

feminina indica que a governança hídrica local pode não refletir plenamente a diversidade de 

atores impactados pelo programa. Assim, o dado empírico reforça que sustentabilidade não é 

apenas eficiência técnica, mas também inclusão e equidade participativa. 

 

4.1.2. Faixa etária  

A análise da faixa etária dos operadores dos sistemas de dessalinização revela aspectos 

essenciais sobre o perfil sociotécnico e a sustentabilidade das políticas públicas voltadas à 

convivência com o semiárido. Os dados demonstram que a maior parte dos operadores se situa 

entre 30 e 49 anos, constando de 211 indivíduos e representando 55,5% do total, com menor 

representação nas faixas mais jovens (18 a 29 anos) e nos grupos acima de 60 anos, que juntos 

representam 24,3%. Essa distribuição etária evidencia uma predominância de adultos em plena 

idade produtiva, o que reflete tanto a experiência acumulada na operação dos sistemas quanto 

a ausência de renovação geracional nas comunidades atendidas. 
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Gráfico 3- Quanto à faixa etária 

 

 

 

A concentração de operadores adultos está diretamente relacionada ao modelo de gestão 

adotado pelo Programa Água Doce (PAD), que prioriza a capacitação técnica de moradores 

locais para o manejo dos sistemas de osmose reversa. Conforme Fernandes et al. (2016), a 

eficiência operacional e a durabilidade dos equipamentos dependem fortemente do domínio 

técnico e da continuidade do envolvimento comunitário. O predomínio de faixas etárias 

intermediárias indica que os sistemas estão sendo mantidos por indivíduos com maior 

estabilidade social e laboral, capazes de assegurar regularidade na operação. Entretanto, a baixa 

participação de jovens sugere desafios de sucessão técnica e engajamento das novas gerações, 

o que pode comprometer a sustentabilidade a longo prazo. 

Silva et al. (2013) e Zanella (2014) já apontavam que a convivência com o semiárido 

exige não apenas infraestrutura física, mas também capital humano adaptado ao contexto local. 

A ausência de jovens operadores reflete, em parte, o fenômeno da migração rural e o 

desinteresse das novas gerações pelas atividades comunitárias ligadas à gestão da água. Esse 

cenário reforça a necessidade de políticas de educação ambiental e formação técnica 

continuada, capazes de articular juventude, tecnologia e permanência territorial, condição 

essencial para o fortalecimento da cidadania hídrica e da resiliência local. 

Além disso, a predominância de operadores na faixa dos 30 a 49 anos pode ser 

interpretada como um indicativo positivo de maturidade e responsabilidade social, pois esse 

grupo tende a apresentar maior comprometimento com o funcionamento das infraestruturas 

públicas. Contudo, segundo Gomes e Reis (2017), a sustentabilidade institucional requer 
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integração intergeracional, de modo que o conhecimento técnico seja transmitido e apropriado 

coletivamente. Assim, programas de sucessão e treinamento juvenil se tornam estratégicos. 

Em síntese, os dados do gráfico 3 reforçam que a governança hídrica no semiárido deve 

incorporar ações de capacitação técnica e inclusão geracional, assegurando que a operação dos 

sistemas de dessalinização não dependa exclusivamente de um grupo etário específico. O 

fortalecimento de uma base comunitária multigeracional é fundamental para garantir a 

continuidade, a eficiência e a sustentabilidade das políticas de acesso à água potável. 

A distribuição etária dos operadores deve ser analisada sob a perspectiva da 

sustentabilidade institucional. Programas dependentes de operadores com idade mais avançada 

podem enfrentar riscos de descontinuidade operacional se não houver estratégia de formação 

de novos quadros. A literatura sobre políticas públicas hídricas destaca que a renovação 

geracional é componente essencial da sustentabilidade de longo prazo. 

 

4.1.3. Nível de escolaridade dos operadores dos sistemas de dessalinização 

 

O levantamento apresentado no Gráfico 4 evidencia que a maioria dos operadores dos 

sistemas de dessalinização possui ensino médio incompleto, médio completo, superior 

completo e pós-graduado, representam juntos 62,5% do universo, enquanto as faixas 

correspondentes de não alfabetizados, fundamental incompleto ou completo, somam 37,5% 

aparecendo com participação significativamente menor. Essa configuração revela um quadro 

educacional que, embora, ainda, limitado em termos formais, demonstra a capacidade de 

apropriação tecnológica por parte de populações com menor escolarização, desde que haja 

suporte técnico e institucional adequado. 
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Gráfico 4 - Quanto à escolaridade 

 

O Programa Água Doce (PAD), ao priorizar a capacitação comunitária, reconhece o 

papel central da aprendizagem prática na gestão descentralizada dos sistemas. Segundo 

Fernandes et al. (2016), a lógica de operação cotidiana não exige formação acadêmica 

avançada, mas sim o domínio de procedimentos técnicos básicos, responsabilidade e 

engajamento social. Assim, a predominância de operadores com baixa escolaridade não deve 

ser interpretada como fragilidade, mas como reflexo do perfil socioeconômico do semiárido e 

da eficácia de metodologias pedagógicas baseadas na educação popular e no ensino pela prática. 

Contudo, a limitação escolar traz desafios importantes para a manutenção e o 

monitoramento técnico dos sistemas de osmose reversa. Gomes e Reis (2017) destacam que a 

baixa escolarização pode dificultar a compreensão de manuais técnicos, o registro de 

parâmetros operacionais e a interlocução com órgãos gestores. Nesse sentido, o PAD tem 

buscado desenvolver materiais didáticos simplificados, treinamentos continuados e protocolos 

de comunicação visual, favorecendo a autonomia dos operadores e reduzindo a dependência 

externa. 

A relação entre escolaridade e desempenho técnico também deve ser compreendida à 

luz das condições estruturais de desigualdade educacional no semiárido. Em grande parte das 

comunidades, o acesso limitado à escola e à formação profissional condiciona o perfil dos 

trabalhadores locais. Dessa forma, os dados do gráfico não apenas caracterizam os operadores, 

mas refletem a própria realidade social e territorial da região, onde as políticas públicas de água 

e educação caminham de forma interdependente. Silva et al. (2013) salientam que o 

fortalecimento da cidadania hídrica requer simultaneamente a ampliação do acesso à água e a 

valorização do conhecimento como instrumento de emancipação social. 
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Portanto, observa-se que, apesar das restrições formais de escolaridade, o sucesso dos 

sistemas de dessalinização comunitária demonstra a capacidade das populações do semiárido 

de internalizar saberes técnicos e promover gestão local eficiente, desde que apoiadas por 

políticas inclusivas e processos de formação continuada. Em longo prazo, a integração entre 

educação, tecnologia e participação social representa o caminho mais consistente para 

consolidar a sustentabilidade hídrica e institucional das ações do Programa Água Doce. 

Embora o nível formal de escolaridade não tenha inviabilizado a operação dos sistemas, 

os dados indicam a necessidade de políticas estruturadas de capacitação continuada. A literatura 

demonstra que a sustentabilidade técnica de sistemas de dessalinização depende tanto da 

tecnologia quanto da qualificação dos operadores, o que reforça a importância da dimensão 

educacional na governança do PAD. 

Quanto aos dados estatísticos e documentos oficiais, por um lado foi consultado os 

dados do último censo estatístico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para 

obtenção de informações relevantes sobre população, qualidade de vida, saúde pública, dentre 

outros dados importantes inerentes às populações foco da pesquisa. No que tange as 

informações oficiais do programa PAD, tais como, implementação e condução da política 

pública, dados de atingimento de metas, recursos alocados e outras informações relevantes, 

foram realizadas consultas e solicitações de informações à Coordenação do Programa PAD. 

 

 4.2. Diagnóstico da infraestrutura, acessibilidade e gestão 

 

4.2.1. A qualidade dos lugares onde estão localizados os dessalinizadores. 

Os dados apresentados no gráfico 5 revelam uma percepção amplamente positiva dos 

operadores quanto à localização física dos sistemas de dessalinização. Entre os 382 

respondentes, 59,7% consideram o local “muito bom” e 36,4% o classificam como “bom”. 

Apenas uma parcela reduzida, inferior a 3,9 %, avalia o local como “mais ou menos” ou “ruim”. 

Esses números indicam que a maioria, ou seja, 96,1% dos dessalinizadores foi instalada em 

áreas adequadas às condições operacionais e de acesso, o que reflete um planejamento territorial 

satisfatório das ações do Programa Água Doce (PAD). 
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Gráfico 5 – Quanto à localização do dessalinizador 

 

A localização dos dessalinizadores é um elemento central para o sucesso técnico e social 

do sistema. De acordo com Fernandes et al. (2016), a eficiência e a sustentabilidade dos 

equipamentos estão diretamente ligadas à disponibilidade de energia, facilidade de manutenção 

e proximidade com a comunidade usuária. Assim, a percepção de adequação do local sinaliza 

que, em boa parte dos casos, os critérios de instalação, como proximidade de poços, declividade 

do terreno, acesso a vias e distância das moradias, foram corretamente observados. 

Por outro lado, mesmo que a percepção positiva predomine, a existência de uma minoria 

que considera o local apenas “mais ou menos bom” aponta possíveis problemas pontuais de 

acessibilidade ou infraestrutura complementar, como sombreamento, ventilação inadequada ou 

dificuldade de escoamento do rejeito salino. Tais aspectos podem estar associados a limitações 

na escolha dos terrenos ou à falta de manutenção periódica das áreas de entorno, conforme 

discutem Gomes e Reis (2017), ao destacar que a infraestrutura física influencia não apenas o 

desempenho técnico, mas também a apropriação comunitária do equipamento. 

A boa avaliação do local de instalação também está relacionada à dimensão social e 

simbólica do espaço. Segundo Silva e Teixeira (2020), a gestão da água no semiárido envolve 

valores culturais e afetivos, e o dessalinizador, quando bem posicionado, torna-se um ponto de 

encontro, convivência e cooperação. Assim, um espaço percebido como “bom” ou “muito bom” 

ultrapassa a questão técnica: ele representa a integração do sistema ao cotidiano da comunidade, 

reforçando o sentimento de pertencimento e de cuidado coletivo com o bem público. 

Em síntese, o gráfico evidencia que a localização adequada dos dessalinizadores tem 

sido um fator de êxito do PAD, garantindo acessibilidade, funcionalidade e reconhecimento 

social. Contudo, recomenda-se atenção contínua aos casos isolados de avaliação negativa, pois, 

conforme alertam Santos e Lira (2019), pequenos déficits de infraestrutura podem evoluir para 

problemas de operação e de participação comunitária. A manutenção periódica dos espaços, o 
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sombreamento natural e a sinalização acessível são práticas que consolidam o equilíbrio entre 

eficiência técnica e sustentabilidade social, princípios fundamentais da gestão hídrica no 

semiárido. 

A percepção majoritariamente positiva da localização reforça que critérios técnicos de 

instalação foram, em grande parte, observados. Contudo, sob a ótica da sustentabilidade 

ampliada, é necessário avaliar não apenas a adequação operacional, mas também os impactos 

territoriais e ambientais indiretos associados à implantação da infraestrutura. 

 

4.2.2. A Existência de banheiros e facilidade do uso por pessoas com deficiência 

A análise das respostas apresentadas no gráfico 6 revela um quadro preocupante quanto 

à infraestrutura básica e à acessibilidade dos locais onde estão instalados os dessalinizadores. 

Dos 382 participantes, 78,3% afirmaram que não há banheiro no local, enquanto apenas 7,9% 

informaram que existe banheiro de fácil uso. Um número reduzido de entrevistados apontou a 

existência de banheiros 13,1%, mas sem condições adequadas de uso ou sem adaptação para 

pessoas com deficiência. 

Gráfico 6– Quanto à existência de banheiros na planta e sua acessibilidade 

 

Esses dados evidenciam que, embora os dessalinizadores desempenhem papel essencial 

na garantia do acesso à água potável em comunidades do semiárido, os espaços onde se situam 

permanecem marcados por carência de condições mínimas de conforto e inclusão social. A 

ausência de banheiros, sobretudo em regiões de uso comunitário e elevada temperatura, 

compromete o bem-estar dos usuários e reforça a insuficiência de planejamento integrado entre 

as dimensões técnica e social das políticas públicas de abastecimento. 

Além disso, o baixo percentual de locais com banheiros adaptados indica déficit na 

observância das normas de acessibilidade, o que restringe o acesso de pessoas com deficiência 

e contraria os princípios de equidade e cidadania previstos nas políticas de recursos hídricos e 
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inclusão social. Essa situação aponta para a necessidade de revisão das diretrizes de implantação 

e manutenção dos sistemas de dessalinização, com atenção não apenas à eficiência técnica do 

equipamento, mas também à adequação do ambiente físico às demandas humanas. 

A ausência de sanitários em parte das unidades evidencia fragilidade estrutural que 

compromete simultaneamente as dimensões ambiental e social da sustentabilidade. À luz dos 

princípios da A3P, a ecoeficiência deve ser acompanhada de condições adequadas de 

infraestrutura, sob pena de se manter um descompasso entre diretrizes normativas e realidade 

prática. 

Em síntese, o resultado do levantamento reforça que a sustentabilidade social dos 

dessalinizadores depende da existência de infraestrutura complementar e acessível, condição 

fundamental para que esses espaços cumpram, de forma ampla e justa, sua função pública de 

promover o direito à água e à dignidade. 

4.2.3. Prioridade no atendimento e práticas de inclusão 

Os dados apresentados no gráfico 7 revelam uma percepção amplamente positiva quanto 

à observância de critérios de prioridade no atendimento de grupos considerados vulneráveis. 

328 participantes da pesquisa entre o universo de 382, que representa 85,9% afirmaram que 

pessoas com deficiência, gestantes e idosos são sempre atendidos primeiro, enquanto 9,4% 

declararam que isso ocorre apenas às vezes, e percentuais residuais 4,8% indicaram que o 

atendimento prioritário é raro ou inexistente. 

Gráfico 7– Quanto à priorização de atendimento às pessoas com necessidades especiais 

 

Essa tendência demonstra que, mesmo diante de restrições estruturais observadas em 

diversos sistemas de dessalinização, há uma dimensão social consolidada na gestão comunitária 
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dos dessalinizadores, em consonância com a leitura de Silva e Santos (2021), para quem a 

efetividade das políticas públicas de acesso à água no semiárido depende do engajamento 

coletivo e do reconhecimento mútuo entre os usuários. 

Nesse sentido, o dado de que a maioria absoluta percebe a priorização no atendimento 

reflete práticas de governança solidária, nas quais o uso da água não se restringe a uma lógica 

de distribuição técnica, mas incorpora valores de reciprocidade e cuidado, conforme defendem 

Araújo e Lima (2020) ao analisarem o Programa Água Doce (PAD) como um espaço de 

exercício da cidadania hídrica. 

Por outro lado, a pequena parcela de entrevistados que relatou ausência ou 

irregularidade nesse tipo de atendimento (aproximadamente 4,8%) evidencia que a dimensão 

normativa da prioridade ainda não se traduz de modo uniforme em todos os territórios, o que 

confirma as observações de Mendonça e Carvalho (2022) sobre a persistência de desigualdades 

operacionais e fragilidades na capacitação das comissões locais de gestão. Tais lacunas indicam 

a necessidade de processos continuados de formação social e técnica, capazes de reforçar os 

princípios de equidade e de universalidade no uso do recurso dessalinizado. 

Assim, os resultados deste levantamento permitem concluir que, embora existam 

desafios operacionais e estruturais, a governança local dos dessalinizadores demonstra avanços 

significativos na incorporação de valores de inclusão e justiça social. Essa constatação converge 

com a noção de “sustentabilidade ampliada” proposta por Andrade (2023), que articula o acesso 

à água de boa qualidade não apenas como um direito ambiental, mas como expressão concreta 

de cidadania e solidariedade em territórios marcados pela escassez. 

A acessibilidade constitui elemento central da sustentabilidade social. A eventual 

inexistência de adaptações para pessoas com deficiência indica que o programa ainda não 

incorporou plenamente a dimensão inclusiva prevista na abordagem contemporânea de políticas 

públicas sustentáveis. 

 

4.2.4. Gestão de resíduos e sustentabilidade ampliada nos sistemas de dessalinização 

Os resultados obtidos nos três gráficos 8, 9 e 10, um sobre a separação de lixo, outro 

sobre uso de copos descartáveis e mais um sobre a destinação do rejeito salino, juntos revelam 

uma fragilidade estrutural e operacional no eixo ambiental dos sistemas de dessalinização 
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implantados nas comunidades do semiárido. Enquanto 65,3% dos entrevistados afirmaram que 

não há separação de resíduos sólidos nos locais, 70,3% declararam que o rejeito gerado no 

processo de dessalinização é apenas jogado fora, sem reaproveitamento ou tratamento 

adequado. Em contrapartida, apenas 18,9% relataram realizar a separação correta do lixo e 

22,1% informaram que o rejeito é reaproveitado de alguma forma. 

A gestão de resíduos deve ser interpretada não apenas como prática operacional, mas 

como indicador da internalização da cultura ambiental no cotidiano das unidades. Resultados 

inconsistentes sugerem que a sustentabilidade ainda se encontra em estágio de consolidação 

institucional. 
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Gráfico 8– Quanto à gestão de resíduos sólidos na planta 

 

Gráfico 9 – Quanto ao uso de copos descartáveis na planta 

 

Gráfico 10 – Quanto ao tratamento do rejeito no processo de dessalinização 

 

Esses resultados evidenciam que, embora os dessalinizadores tenham promovidos 

avanços relevantes na garantia do acesso à água potável, a dimensão ambiental da 

sustentabilidade ainda se encontra em estágio incipiente. O manejo inadequado do rejeito, 

composto principalmente por concentrado salino e substâncias químicas, pode gerar impactos 

ambientais significativos, como a salinização do solo, contaminação de lençóis freáticos e 

danos à vegetação nativa, conforme alertam Araújo e Lima (2020) ao discutir a necessidade de 

integração entre a operação técnica dos dessalinizadores e a gestão ambiental comunitária. 

Destarte o gráfico 9, que evidencia que maior parte das plantas não se utilizam de copos 

plásticos, cerca de 53,4%, e outros usam combinado com copos reutilizáveis, porém ainda 

25,9% usam copos de plástico, o que sugere atenção quanto o seu descarte correto. 
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O uso recorrente de descartáveis revela tensão entre praticidade operacional e princípios 

de redução de resíduos defendidos pela A3P. O dado sugere espaço para intervenções educativas 

de baixo custo e alto impacto ambiental. 

Ao relacionar esses resultados com a ausência de políticas consistentes de separação e 

destinação de resíduos sólidos, percebe-se um padrão de desarticulação entre a dimensão social 

e a dimensão ecológica da sustentabilidade. A lógica da cidadania hídrica, conforme delineada 

por Silva e Santos (2021), pressupõe não apenas o direito de acesso à água, mas também a 

corresponsabilidade coletiva na conservação do ambiente hídrico e na mitigação dos impactos 

do uso tecnológico da água. Quando o rejeito do processo de dessalinização é descartado 

inadequadamente, esse ciclo de responsabilidade se rompe, colocando em risco a própria 

sustentabilidade do sistema. 

De acordo com Mendonça e Carvalho (2022), a efetividade das políticas públicas de 

dessalinização depende de mecanismos institucionais de capacitação e monitoramento 

ambiental, que garantam a continuidade das boas práticas e o controle dos resíduos gerados. 

Entretanto, o elevado percentual de respostas negativas sugere uma carência estrutural de 

governança ambiental nas comunidades estudadas. Essa ausência se manifesta tanto na falta de 

infraestrutura adequada (como tanques de evaporação, drenagem segura ou áreas de 

reaproveitamento do rejeito), quanto na escassez de educação ambiental que permita o 

engajamento efetivo da população. 

A análise conjunta dos três gráficos reforça que a sustentabilidade social e operacional 

dos sistemas de dessalinização ainda não se converteu plenamente em sustentabilidade 

ambiental. Enquanto há evidências de solidariedade e gestão comunitária nos aspectos sociais 

como a priorização de grupos vulneráveis no atendimento e o controle participativo do uso da 

água, a dimensão ecológica permanece como um elo frágil da cadeia de governança hídrica. 

Essa constatação converge com a noção de “sustentabilidade ampliada” de Andrade (2023), 

que propõe a integração dos eixos ambiental, econômico e social em um mesmo horizonte de 

planejamento. Para o autor, políticas públicas que se concentram apenas na eficiência técnica 

ou no acesso social à água correm o risco de reproduzir um modelo de gestão fragmentado e 

insustentável. 

A ausência de práticas adequadas de manejo do rejeito também compromete o potencial 

de inovação circular que poderia ser explorado nesses contextos. Experiências relatadas por 
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Araújo e Lima (2020) apontam que o rejeito salino pode ser aproveitado na produção de sal 

para consumo animal, fabricação artesanal de sabões ou para fins de evaporação controlada, 

minimizando impactos ambientais e gerando benefícios econômicos locais. No entanto, tais 

iniciativas dependem de capacitação técnica e apoio institucional, elementos que parecem 

ausentes na realidade observada pela pesquisa. 

O manejo do rejeito salino emerge como um dos principais desafios ambientais do 

programa. À luz da literatura sobre sustentabilidade hidrogeológica, o descarte inadequado 

pode gerar externalidades negativas cumulativas. Assim, a sustentabilidade tecnológica da 

osmose reversa deve ser acompanhada de soluções ambientalmente responsáveis para o 

concentrado salino. 

Além disso, a não separação do lixo nos espaços onde se localizam os dessalinizadores 

evidencia a falta de integração entre a política hídrica e a política de resíduos sólidos, prevista 

na Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). Essa desconexão demonstra 

que o planejamento público ainda trata o tema da água e o da sustentabilidade ambiental como 

dimensões isoladas, contrariando os princípios da governança integrada defendidos por 

Mendonça e Carvalho (2022). 

O cenário identificado, portanto, reforça o argumento de que a cidadania hídrica, 

entendida como o direito de acesso equitativo e sustentável à água, só se consolida quando 

articulada a uma consciência ecológica coletiva. Para Silva e Santos (2021), o avanço dos 

programas de dessalinização no semiárido deve caminhar lado a lado com processos educativos 

e de governança participativa, que aproximem a comunidade da gestão ambiental e da 

responsabilidade compartilhada pela conservação dos recursos naturais. 

Em síntese, os três gráficos analisados demonstram que os dessalinizadores têm 

cumprido um papel social fundamental, mas carecem de mecanismos robustos de 

sustentabilidade ambiental. O descarte incorreto do rejeito e a ausência de separação de resíduos 

indicam que a transição para um modelo de gestão ambiental integrada ainda é um desafio a ser 

superado. Para que o Programa Água Doce e suas ramificações regionais alcancem o ideal de 

sustentabilidade ampliada, é imprescindível fortalecer a governança local, promover a educação 

ambiental contínua e investir em tecnologias de reaproveitamento e destinação segura dos 

resíduos, consolidando assim uma verdadeira cultura de cuidado com a água e com o meio 

ambiente nas comunidades do semiárido brasileiro. 
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Por fim, o gráfico 11 evidencia uma percepção positiva quanto à transparência e 

acompanhamento do uso de energia elétrica nos sistemas de dessalinização, embora ainda 

existam lacunas que apontam para a necessidade de maior envolvimento comunitário e controle 

social sobre os custos e a operação dos equipamentos. Dos 382 entrevistados, 60,2% afirmaram 

acompanhar sempre o uso de energia elétrica, enquanto 14,4% disseram fazê-lo apenas às vezes, 

14,7% relataram não ver e 10,7% declararam não ter acesso a esse tipo de informação. 

Gráfico 11 – Quanto à gestão de energia elétrica da planta 

 

Esses resultados indicam que, em boa parte das comunidades, há participação social 

ativa e alguma forma de monitoramento cotidiano das atividades do dessalinizador, o que se 

alinha à perspectiva de governança participativa destacada por Araújo e Lima (2020) ao 

analisarem o Programa Água Doce (PAD). Segundo os autores, a autonomia e o engajamento 

comunitário são elementos centrais para a sustentabilidade dos sistemas, pois garantem que a 

gestão da água e dos recursos associados, como a energia, seja compartilhada, transparente e 

socialmente legitimada. 

O consumo de energia elétrica representa um dos componentes mais onerosos da 

operação dos dessalinizadores, e sua gestão eficiente é indispensável para a sustentabilidade 

financeira e ambiental do sistema. Como salientam Andrade (2023) e Silva e Santos (2021), a 

sustentabilidade ampliada, que articula os eixos social, econômico e ambiental, depende do uso 

racional dos recursos energéticos e da conscientização dos usuários sobre os impactos do 

consumo excessivo. Assim, o acompanhamento do uso da energia não deve ser entendido 

apenas como prática administrativa, mas como instrumento pedagógico e de cidadania 

energética, fortalecendo o vínculo entre comunidade, meio ambiente e políticas públicas. 

Entretanto, o fato de quase 25,4% dos entrevistados afirmarem que não acompanham 

ou não têm acesso a essas informações revela um déficit na comunicação e na transparência 

energética dentro dos sistemas de dessalinização. De acordo com Mendonça e Carvalho (2022), 
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a governança ambiental e hídrica eficaz pressupõe o acesso equitativo à informação, condição 

essencial para que os usuários possam exercer controle social e participar ativamente das 

decisões sobre o funcionamento e os custos do sistema. 

Outro ponto a ser considerado é que a ausência de acesso às informações energéticas 

pode refletir assimetria de poder e conhecimento técnico entre os operadores e os demais 

usuários do sistema. Para Silva e Santos (2021), superar essa assimetria requer processos 

permanentes de educação ambiental e tecnológica, que capacitem a comunidade a compreender 

os indicadores de consumo, a interpretar os custos e a identificar possíveis falhas operacionais. 

Essa democratização do conhecimento técnico é fundamental para consolidar uma gestão 

verdadeiramente participativa e sustentável. 

Portanto, embora a maioria dos entrevistados demonstre acompanhar o uso de energia 

elétrica, os dados revelam a necessidade de aprimorar a transparência, a comunicação e a 

formação técnica dos usuários. A sustentabilidade do sistema de dessalinização, nesse sentido, 

passa não apenas pela eficiência energética em si, mas também pela capacidade social de gerir 

e compreender o uso da energia como recurso comum. 

Conforme defendem Araújo e Lima (2020), a governança hídrica no semiárido não se 

constrói apenas com infraestrutura, mas com processos sociais de corresponsabilidade. O 

acompanhamento do uso de energia, quando realizado de forma coletiva, representa um 

exercício concreto de cidadania e controle social, contribuindo para a consolidação da 

sustentabilidade ampliada e para a integração entre tecnologia, comunidade e meio ambiente. 

A eficiência energética é componente essencial da sustentabilidade ambiental e 

financeira. A ausência de monitoramento sistemático pode comprometer a viabilidade 

econômica de longo prazo do programa, indicando necessidade de padronização de indicadores. 
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 4.3. Diagnóstico de percepção ambiental dos operadores. 

 

4.3.1. A importância ambiental e sua tradução em práticas: análise integrada de sete 

indicadores de percepção. 

Os seis gráficos analisados compõem um retrato rico e paradoxal da relação entre 

comunidades usuárias de dessalinizadores e a dimensão ambiental. Em primeiro lugar, há um 

consenso amplo sobre o valor do meio ambiente: 74,6% dos respondentes classificam “ter uma 

localidade autossustentável” como “muito importante” e os restantes 25,4 % o consideram 

“importante”.  

Gráfico 12 – Da importância do meio ambiente 

 

Este dado unânime demonstra um capital social e normativo favorável à 

sustentabilidade, uma predisposição coletiva que, segundo Araújo & Lima (2020) e Silva & 

Santos (2021), constitui condição necessária para a emergência de governanças locais efetivas. 

A percepção de importância cria um terreno político e cultural propício para políticas 

ambientais integradas; contudo, como veremos, o reconhecimento não se converte 

automaticamente em conhecimento institucional ou práticas padronizadas. 

  



79 

 

Gráfico 13 – Da participação em palestra ou curso sobre meio ambiente 

 

A formação e a difusão de saberes ambientais aparecem de modo misto no conjunto de 

dados. Quase metade, 46,6% participaram de palestra ou curso sobre meio ambiente mais de 

uma vez, e mais 30,1% participaram ao menos uma vez, totalizando cerca de 76,7% que já 

tiveram algum contato formal com educação ambiental. Ainda assim, 16,2% nunca 

participaram. Esse padrão indica que as iniciativas educativas alcançam parcela significativa da 

população, mas não atingem universalidade. A literatura, Fernandes et al.; Mendonça & 

Carvalho apontam que treinamentos recorrentes são essenciais para transformar atitudes em 

rotinas operacionais: aqui há progresso, porém com lacunas de cobertura. 

A relação entre consciência ambiental e otimismo prático também é relevante: 67,5% 

acreditam que é possível desenvolver a sociedade com crescimento econômico sem prejudicar 

o meio ambiente, enquanto 26,7% consideram que isso “dá, mas é difícil”. Esse otimismo 

majoritário indica abertura para políticas de desenvolvimento sustentável e tecnologias 

apropriadas (como dessalinização com eficiência energética e manejo de rejeitos). No entanto, 

a fatia que vê a compatibilização como “difícil” aponta para a percepção realista de restrições 

técnicas, institucionais e financeiras, alinhando-se com a noção de “sustentabilidade ampliada” 

defendida por Andrade (2023): o potencial existe, mas depende de governança, inovação e 

recursos. 
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Gráfico 14 – Do crescimento da economia sem prejudicar o meio ambiente 

 

A distribuição de responsabilidades percebidas é um dos pontos mais críticos. Quando 

perguntados “quem mais prejudica o meio ambiente? ”, 59,69% apontaram empresas (indústria, 

comércio e serviços) como principais causadoras, enquanto 12,57% apontaram a comunidade 

e 19,63% preferiram não se informar. Governo e ONGs receberam percentuais reduzidos 

(3,40% e 4,71% respectivamente). Essa visão reflete uma atribuição externa de culpa à 

atividade econômica formal, sugerindo desconfiança quanto às práticas empresariais e à 

regulação, uma percepção coerente com relatos de desigualdade ambiental e riscos industriais 

em zonas rurais (ALVES & GALIZONI; MENDONÇA & CARVALHO). Ao mesmo tempo, 

a parcela que responsabiliza a comunidade sinaliza autoconsciência sobre práticas locais 

prejudiciais (lixo, manejo inadequado do rejeito), o que tem implicações para intervenções de 

curto prazo: políticas devem combinar regulação empresarial e mobilização comunitária. 

Os dados revelam elevado reconhecimento da importância do meio ambiente, mas essa 

consciência declarada nem sempre se traduz em práticas estruturadas. A literatura sobre 

governança ambiental aponta que percepção positiva é condição necessária, mas não suficiente, 

para consolidação de políticas sustentáveis. 
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Gráfico 15 – De quem mais prejudica o meio ambiente 

 

Sobre quem mais ajuda a cuidar do meio ambiente, as respostas mostram um equilíbrio 

entre ONGs (30,9%) e comunidade (23,3%), com o governo apontado por 18,6% e empresas 

com apenas 1,6%. Esses dados indicam que, apesar de atribuir às empresas a maior parcela de 

dano ambiental, os entrevistados reconhecem organizações não governamentais e coletivos 

locais como atores centrais na proteção ambiental. Essa percepção fortalece a ideia de que a 

governança hídrica efetiva no semiárido é necessariamente multi-ator, conforme Sousa & 

Araújo (2020): ONGs, comunidade e Estado devem articular-se, cada qual com papéis 

complementares. 

Gráfico 16 – De quem mais ajuda na preservação do meio ambiente 

 

No entanto, o reconhecimento institucional é limitado: 53,7% não conhecem nenhuma 

organização ambiental na sua cidade; apenas 14,9% afirmam conhecer e acompanhar, e 31,4% 

conhecem, mas não acompanham. Ou seja, há um hiato entre a percepção das ONGs como 

agentes úteis e o conhecimento real sobre atores locais. Isso aponta para fragilidade na 

comunicação institucional e na articulação entre programas públicos (como o PAD) e a 

sociedade. Mendonça & Carvalho ressaltam que sem capilaridade informativa e transparência, 

iniciativas perdem legitimidade e aderência local. 
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A atribuição de responsabilidade a terceiros pode indicar externalização do problema 

ambiental. A sustentabilidade efetiva exige corresponsabilidade entre poder público, setor 

privado e comunidade local. 

Gráfico 17 – Quanto ao conhecimento de ONG que cuida do meio ambiente (na cidade) 

 

 

Complementando essa lacuna informativa, a familiaridade com instrumentos públicos 

de sustentabilidade é baixa: apenas 3,9% conhecem bem a Agenda Ambiental na Administração 

Pública (A3P); 38,7% já ouviram falar; e 57,1% nunca ouviram falar da A3P. Dado que a A3P 

é uma referência para práticas sustentáveis no setor público (SANTOS & Ferreira, Fernandes 

et al.), a baixa penetração revela que o arcabouço normativo disponível não alcança o nível 

local cotidiano dos operadores e usuários. Essa desconexão entre políticas nacionais/estatais e 

percepção comunitária reduz a capacidade de implementação de métricas de reporte e padrões 

de sustentabilidade (SOARES, OLIVEIRA & FREITAS). 

Destarte que o baixo conhecimento de organizações ambientais locais pode indicar 

fragilidade do capital social ambiental, limitando a capacidade de monitoramento comunitário 

das práticas sustentáveis. 
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Gráfico 18  – Do conhecimento da Agenda (A3P) 

 

A integração das evidências sugere algumas conclusões operativas e normativas. 

Primeiro, existe capital social e predisposição para a sustentabilidade, a população valoriza a 

autossuficiência e tem contato razoável com educação ambiental. Segundo, há desconfiança em 

relação às empresas e baixa confiança na capacidade regulatória do Estado percebida 

localmente; ao mesmo tempo, há reconhecimento do papel das ONGs e da comunidade na 

proteção ambiental. Terceiro, há lacunas de informação institucional (A3P e organizações 

locais) que impedem a articulação entre normas públicas e práticas locais. Quarto, embora a 

maioria acredite na possibilidade de conciliar desenvolvimento e ambiente, muitos reconhecem 

as dificuldades técnicas e institucionais que tornam essa jornada complexa. 

A partir dessas inferências, recomenda-se uma agenda integrada: (a) ampliar programas 

de educação ambiental e formação técnica com foco prático (mecanismos de monitoramento 

energético, manejo de rejeitos, separação de resíduos); (b) fortalecer canais de comunicação 

entre órgãos públicos (A3P/PAD) e comunidades, tornando instrumentos e métricas 

compreensíveis e aplicáveis localmente; (c) fomentar parcerias com ONGs para pilotar soluções 

de reaproveitamento do rejeito e da economia circular; e (d) regulamentar e fiscalizar práticas 

empresariais que geram impactos, ao mesmo tempo em que se cria incentivos para que o setor 

privado participe ativamente da mitigação, por meio de responsabilidade estendida do produtor 

e programas de investimento social. 

O desconhecimento da A3P por parte dos operadores evidencia que a agenda 

institucional ainda não foi plenamente internalizada no nível operacional, reforçando a 

necessidade de integração entre diretrizes federais e práticas locais. 

Em suma, os seis gráficos compõem um diagnóstico claro: há vontade social e alguma 

base formativa para a sustentabilidade, mas ainda faltam conectores institucionais, 

transparência e práticas robustas de governança ambiental para transformar consciência em 

resultados efetivos. A literatura do semiárido, desde a análise da governança do PAD até as 



84 

 

propostas de sustentabilidade ampliada, fornece pistas precisas sobre as intervenções 

necessárias; cabe agora operacionalizá-las de forma integrada, participativa e contínua. 

 4.3.2. Diagnóstico de Percepção Socioambiental do Programa Água Doce 

Os dois gráficos apresentados, a seguir, oferecem uma leitura significativa sobre as 

percepções socioambientais das comunidades atendidas pelo Programa Água Doce (PAD), 

revelando como os moradores interpretam a presença de problemas ambientais em torno dos 

sistemas de dessalinização e o impacto desses sistemas no meio ambiente local. A partir de 382 

respostas, constata-se um padrão de percepção que combina reconhecimento pontual de 

problemas com uma tendência predominante à negação de impactos ambientais significativos. 

Essa aparente contradição revela nuances profundas sobre a relação entre as comunidades 

semiáridas e as tecnologias implementadas para garantir o acesso à água potável. 

No primeiro gráfico, observa-se que 57,6% dos entrevistados afirmam não ver 

problemas ambientais perto do sistema, enquanto 29,6% dizem que às vezes percebem algum 

tipo de problema, e 11% afirmam ver sempre, com uma minoria residual de 1,8% declarando 

não saber informar. Essa distribuição indica que, embora mais da metade da população perceba 

o entorno do sistema como ambientalmente estável, existe uma parcela considerável, quase 

40,6%, que reconhece algum nível de perturbação ambiental, ainda que esporádico. A leitura 

desses dados sugere que as comunidades associam a implantação do sistema a uma melhoria 

geral da qualidade ambiental, ou ao menos à ausência de danos visíveis, o que reforça a imagem 

positiva do PAD enquanto política pública de mitigação das vulnerabilidades hídricas do 

semiárido. 
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Gráfico 19 – Quanto à poluição ambiental próximo à área do PAD 

 

 

Já o segundo gráfico reforça essa tendência, apontando que 72 % dos respondentes 

consideram que o sistema de dessalinização não causa impacto algum no meio ambiente, 

enquanto 10,7% o percebem como causando “um pouco” de impacto, e apenas 7,1% acreditam 

que o sistema impacta muito o ambiente local. Novamente, a leitura majoritária é de 

neutralidade ambiental, o que indica uma forte confiança na tecnologia e uma percepção social 

positiva quanto à presença e ao funcionamento dos equipamentos. Essa visão pode ser 

interpretada à luz da teoria da aceitação tecnológica e da naturalização da infraestrutura hídrica, 

discutida por autores como Latour (2001) e Acselrad (2009), que argumentam que tecnologias 

de acesso à água, quando incorporadas à rotina comunitária, tendem a ser vistas não como 

potenciais geradoras de impacto, mas como parte do cotidiano e da solução dos problemas. 

Embora percentual minoritário, a percepção de poluição no entorno indica que a 

sustentabilidade do PAD deve ser analisada em perspectiva territorial. A distinção entre 

impacto direto do sistema e problemas ambientais preexistentes exige investigação qualitativa 

complementar, conforme recomenda a literatura sobre avaliação de políticas ambientais. 
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Gráfico 20 – Quanto ao impacto no meio ambiente produzido pelo sistema PAD 

 

Contudo, a análise crítica dessa percepção requer cautela. A aparente ausência de 

impacto percebido não significa ausência de impacto real. Autores como Jacobi (2012) e Silva 

& Souza (2018) alertam que, nas comunidades rurais do semiárido, os impactos ambientais, 

especialmente os associados ao rejeito salino dos sistemas de dessalinização, muitas vezes são 

invisibilizados por falta de informação técnica ou por uma cultura de resiliência ambiental, na 

qual as populações se adaptam às condições adversas sem necessariamente reconhecê-las como 

problemáticas. Assim, o fato de 72% afirmarem “não ver impacto” pode refletir uma limitação 

na percepção ambiental, e não necessariamente uma neutralidade ecológica efetiva do sistema. 

Essa interpretação ganha reforço ao relacionarmos os dois gráficos. Embora a maioria 

não perceba impacto direto do sistema, cerca de 40% afirmam ver ou às vezes ver problemas 

ambientais próximos, como barulho, sujeira ou desmatamento. Isso indica que, mesmo que o 

sistema em si não seja visto como causa de dano, o seu entorno pode apresentar sinais de 

degradação, possivelmente relacionados à disposição inadequada de resíduos, ao tráfego de 

veículos, ao manejo do rejeito ou à alteração do microambiente local. Como destaca Acselrad 

(2010), o processo de “tecnificação da paisagem”, ou seja, a introdução de infraestruturas em 

contextos ambientalmente frágeis, gera transformações sutis, muitas vezes não percebidas 

como impacto, mas que modificam as dinâmicas ecológicas e sociais. 

A predominância de respostas negativas quanto ao impacto ambiental pode refletir 

capital simbólico positivo associado ao PAD. Contudo, a sustentabilidade sistêmica exige 

monitoramento técnico independente para além da percepção subjetiva. 

Nesse sentido, a leitura integrada dos dados permite inferir uma dissonância cognitiva 

entre a percepção subjetiva e a realidade objetiva dos impactos ambientais. De um lado, há o 

reconhecimento difuso de que problemas ambientais ocorrem na comunidade; de outro, a 
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negação de que o sistema de dessalinização tenha qualquer responsabilidade nesses problemas. 

Essa dissociação revela um aspecto importante da governança socioambiental do PAD: a 

comunicação e a educação ambiental ainda parecem insuficientes para consolidar uma 

consciência crítica sobre os efeitos colaterais da dessalinização. Como afirmam Loureiro e 

Lima (2019), a gestão participativa da água requer não apenas o fornecimento do recurso, mas 

também o empoderamento da comunidade para compreender e monitorar o impacto de sua 

infraestrutura. 

Além disso, a predominância de respostas negativas aos impactos pode ser interpretada 

como resultado do capital simbólico positivo associado ao PAD. Em regiões historicamente 

marcadas pela escassez e pela dependência de carros-pipa, o sistema de dessalinização 

representa uma conquista civilizatória: o acesso à água de forma autônoma e contínua. Assim, 

é natural que a população relute em associar algo tão vital e benéfico a impactos ambientais, 

pois tal associação poderia ameaçar a legitimidade da política pública e o sentimento de 

pertencimento em relação ao programa. Essa interpretação dialoga com Santos (2006), quando 

discute a ideia de “modernidade localizada”, a incorporação de tecnologias modernas em 

contextos tradicionais, mediada por valores culturais e pela experiência comunitária. 

A análise dos dois gráficos, portanto, não deve ser lida apenas como um retrato da 

percepção ambiental, mas como um termômetro da integração social e simbólica do Programa 

Água Doce nas comunidades do semiárido. A aparente ausência de percepção de impacto revela 

tanto o êxito técnico e social do programa ao garantir aceitação e apropriação local quanto o 

desafio de promover uma alfabetização ambiental mais profunda, que permita às comunidades 

reconhecer, discutir e mitigar eventuais efeitos negativos, especialmente relacionados ao 

manejo do rejeito salino e à manutenção dos sistemas. 

Em síntese, os dados indicam que o PAD tem alcançado legitimidade social e 

reconhecimento comunitário como política ambiental positiva. Entretanto, também evidenciam 

a necessidade de reforçar as ações de educação e sensibilização ambiental, de modo que a 

população beneficiada possa evoluir de uma percepção utilitarista da tecnologia centrada no 

acesso à água para uma percepção ampliada, que inclua a sustentabilidade ecológica e a 

corresponsabilidade ambiental. Assim, a percepção majoritariamente positiva captada nos 

gráficos é um sinal de sucesso social, mas também um convite à reflexão sobre os limites da 

percepção ambiental em contextos de vulnerabilidade e dependência tecnológica. 
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 4.3.3. Percepção dos operadores quanto a satisfação dos usuários com o 

Programa Água Doce (PAD) 

A avaliação da satisfação dos usuários com o Programa Água Doce (PAD) representa 

um ponto crucial para compreender o alcance social e a efetividade das políticas públicas de 

acesso à água em regiões semiáridas do Brasil. A análise dos três últimos gráficos, que 

apresentam os níveis de satisfação geral dos beneficiários, a percepção sobre a qualidade da 

água dessalinizada e as principais queixas e limitações observadas pelos usuários, revela não 

apenas o impacto direto do programa sobre a vida das comunidades, mas também as tensões e 

desafios estruturais que ainda permeiam a governança hídrica e a sustentabilidade social das 

tecnologias de dessalinização. 

De forma geral, os dados indicam um quadro amplamente positivo quanto à satisfação 

dos usuários com o PAD. Um percentual elevado de entrevistados declarou-se “satisfeito” ou 

“muito satisfeito” com a implantação dos sistemas de dessalinização e com a melhoria no acesso 

à água potável. Essa percepção reflete, de início, o sucesso do programa em cumprir seu 

objetivo central de garantir o direito humano à água em localidades historicamente marcadas 

pela escassez hídrica, pela vulnerabilidade climática e pela dependência de carros-pipa. O 

fornecimento contínuo de água de boa qualidade representa, para essas populações, não apenas 

um ganho material e sanitário, mas também simbólico, na medida em que confere dignidade, 

segurança e pertencimento social às comunidades que antes viviam sob constante incerteza 

hídrica. 

Contudo, a análise técnica da satisfação não deve se limitar a índices de aprovação. É 

necessário compreender os fatores subjacentes que explicam tais percepções e as disparidades 

regionais observadas. Em muitos casos, o alto grau de satisfação está diretamente relacionado 

à melhoria relativa das condições prévias, isto é, à superação de uma situação de extrema 

precariedade. Essa variável subjetiva deve ser interpretada à luz da teoria da justiça ambiental 

e das abordagens de cidadania hídrica, que consideram que o contentamento inicial pode refletir 

mais uma redução de carência do que a consolidação de um modelo sustentável de acesso. Em 

outras palavras, a satisfação com o PAD, embora legítima e socialmente relevante, não pode 

ser confundida com a plenitude do direito à água, pois ainda existem lacunas técnicas, 

institucionais e de gestão comunitária que interferem na permanência e na equidade dos 

benefícios. 
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Um aspecto importante observado no gráfico 21 é a relação entre a satisfação dos 

usuários e a equidade de acesso dentro das comunidades. Em algumas localidades, constatou-

se que a percepção positiva é maior entre famílias diretamente atendidas pelas cisternas e pontos 

de distribuição mais próximos, enquanto grupos periféricos ou distantes relatam dificuldades 

de acesso, filas e períodos de intermitência. Esse fenômeno revela um desafio de governança 

interna, no qual a gestão comunitária do recurso hídrico precisa conciliar a distribuição justa e 

a preservação do sistema. Assim, a satisfação geral esconde, em parte, desigualdades espaciais 

e organizacionais que podem comprometer o caráter universal e inclusivo do programa. 

A elevada satisfação reforça a efetividade social do programa, mas a sustentabilidade de 

longo prazo depende da manutenção técnica e financeira contínua, evitando que a percepção 

positiva seja comprometida por falhas operacionais futuras. 

Gráfico 21 – Quanto à satisfação da água servida pelo PAD 

 

Outro fator correlato aos níveis de satisfação é o impacto do PAD na saúde pública e na 

qualidade de vida das comunidades, demonstrado no gráfico 22. Muitos beneficiários relataram 

redução de doenças de veiculação hídrica, maior segurança alimentar e menor dependência de 

fontes externas. Tais ganhos fortalecem o vínculo de confiança entre a comunidade e o 

programa, consolidando uma percepção de legitimidade institucional. No entanto, a 

sustentabilidade desses efeitos depende de políticas integradas que ultrapassem a mera provisão 

de infraestrutura. É necessário um arranjo intersetorial que envolva educação sanitária, 

acompanhamento técnico e articulação entre os diversos níveis de governo. 

A percepção de melhoria sanitária confirma o impacto social do PAD, alinhando-se à 

literatura que associa acesso à água potável à redução de doenças de veiculação hídrica. 
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Gráfico 22 – Quanto à melhoria da saúde pública após a implantação do PAD 

 

O gráfico 23, detalha a percepção dos usuários quanto à qualidade da água dessalinizada, 

reforça essa leitura. A maioria dos beneficiários considerou a água “boa” ou “muito boa”, 

destacando a clareza, o sabor e a ausência de odor como indicadores de potabilidade. Esse 

resultado demonstra o desempenho técnico satisfatório das unidades de dessalinização, 

especialmente nos sistemas que receberam manutenção adequada e acompanhamento técnico 

contínuo por equipes locais ou instituições parceiras. A eficácia das membranas de osmose 

reversa e o controle operacional de parâmetros como salinidade, turbidez e pH estão 

diretamente relacionados a esse grau de satisfação. No entanto, uma parcela minoritária, mas 

significativa, avaliou a qualidade como “regular” ou “ruim”, associando tal percepção à falta 

de manutenção dos filtros, ao acúmulo de resíduos salinos e à irregularidade no fornecimento. 

A existência residual de reclamações indica que políticas públicas sustentáveis exigem 

canais institucionais de escuta ativa e retroalimentação contínua, reforçando a governança 

participativa. 

Gráfico 23 – Quanto às reclamações sobre a água servida pelo PAD 

 

Esse terceiro gráfico, voltado às principais queixas e reclamações, complementa essa 

leitura crítica. Embora o número de insatisfeitos seja reduzido, suas observações são relevantes 

para aprimorar a efetividade do programa. As queixas mais recorrentes dizem respeito à 
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manutenção dos equipamentos, à reposição de peças, ao descarte inadequado do rejeito salino 

e à gestão financeira das unidades. Tais problemas indicam que o PAD, apesar dos avanços 

alcançados, ainda enfrenta desafios estruturais na etapa pós-implantação. Muitos sistemas 

carecem de recursos para manutenção preventiva, e a ausência de mecanismos de 

autossuficiência financeira coloca em risco a continuidade dos benefícios. 

Em uma perspectiva técnica ampliada, esses desafios estão diretamente relacionados à 

fase de operação e gestão dos dessalinizadores, cuja eficiência depende de práticas regulares de 

limpeza, substituição de membranas e monitoramento de indicadores físico-químicos. Quando 

a capacitação técnica é insuficiente, a autonomia local fica comprometida, resultando em 

dependência contínua do poder público. Nesse contexto, as queixas registradas podem ser 

compreendidas como sintomas de uma lacuna entre a política pública e a apropriação 

comunitária da tecnologia. Essa distância entre o projeto técnico e a gestão social reflete a 

dificuldade histórica das políticas de desenvolvimento no semiárido em integrar plenamente os 

saberes locais, a autogestão e o empoderamento comunitário. 

A literatura sobre governança da água no semiárido brasileiro, especialmente em autores 

como Jacobi (2012), Araújo et al. (2020) e Silva (2021), ressalta que a satisfação sustentável 

com programas hídricos exige uma abordagem que una tecnologia, educação ambiental e 

corresponsabilidade social. A aceitação da tecnologia deve ser acompanhada por processos de 

formação continuada e participação democrática, assegurando que os usuários compreendam 

os limites e potencialidades do sistema. Somente assim a satisfação se transforma em 

corresponsabilidade, e o benefício técnico se converte em autonomia social. 

Outro fator correlato aos níveis de satisfação é o impacto do PAD na saúde pública e na 

qualidade de vida das comunidades. Muitos beneficiários relataram redução de doenças de 

veiculação hídrica, maior segurança alimentar e menor dependência de fontes externas. Tais 

ganhos fortalecem o vínculo de confiança entre a comunidade e o programa, consolidando uma 

percepção de legitimidade institucional. No entanto, a sustentabilidade desses efeitos depende 

de políticas integradas que ultrapassem a mera provisão de infraestrutura. É necessário um 

arranjo intersetorial que envolva educação sanitária, acompanhamento técnico e articulação 

entre os diversos níveis de governo. 

Em síntese, a análise dos três gráficos demonstra que o PAD é amplamente reconhecido 

como uma política pública eficaz e socialmente transformadora, mas ainda enfrenta obstáculos 
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de consolidação. O alto índice de satisfação evidencia a importância do programa como 

instrumento de redução da vulnerabilidade hídrica e promoção da cidadania. Entretanto, a 

persistência de problemas técnicos e gerenciais indica que o desafio da sustentabilidade é 

dinâmico e exige acompanhamento constante. O verdadeiro indicador de sucesso não está 

apenas na satisfação imediata, mas na capacidade de manutenção autônoma dos sistemas, na 

equidade de acesso e na gestão democrática do recurso. 

Assim, a satisfação dos usuários com o PAD deve ser compreendida como um campo 

multifatorial, em que convergem percepções subjetivas, condições técnicas e dimensões 

institucionais. Ela expressa tanto o reconhecimento social da política quanto as limitações 

inerentes à sua execução. A leitura integrada dos gráficos permite afirmar que o PAD conseguiu 

alterar positivamente a realidade hídrica das comunidades beneficiadas, mas requer 

aprimoramentos na formação de gestores locais, na destinação ambientalmente adequada do 

rejeito e na institucionalização de mecanismos de financiamento sustentável. 

Por fim, a análise revela que a satisfação dos beneficiários não é apenas um indicador 

de desempenho, mas também um vetor de legitimidade e continuidade política. Programas que 

geram confiança social tendem a ter maior estabilidade institucional, o que reforça a 

importância de considerar a percepção dos usuários como parte do ciclo de gestão pública. 

Nesse sentido, o PAD representa um exemplo paradigmático de política pública participativa e 

tecnicamente robusta, cuja consolidação depende da articulação entre ciência, comunidade e 

Estado. A manutenção dessa satisfação a longo prazo implicará não apenas a expansão das 

unidades de dessalinização, mas também a incorporação de critérios de sustentabilidade 

ampliada, integrando aspectos técnicos, sociais, econômicos e ambientais. O futuro do 

programa, portanto, deve se orientar por uma governança adaptativa, capaz de equilibrar 

inovação tecnológica, autonomia comunitária e justiça hídrica. Essa é a base para transformar 

o direito à água em uma realidade permanente no semiárido brasileiro, e não em um benefício 

circunstancial. 
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 5. Análise da Cobertura do Programa PAD nos Estados do Semiárido 

brasileiro. 

 

Segundo o Instituto Nacional do Semiárido (INSA), órgão estatal vinculado ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), destaca que o semiárido brasileiro é 

composto de nove estados da região Nordeste, e mais o estado de Minas Gerais, ocupando 12% 

do território nacional, e é composto de aproximadamente 28 milhões de l habitantes, onde 62% 

se encontram nas áreas urbanas e 38% nas áreas rurais, em estimativa mais recente do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 2025, a população estimada da região já 

supera 31,9 milhões de pessoas, conforme tabela 3. 

 

Figura 10 – Distribuição espacial dos municípios do Semiárido – Fonte:  INSA 

 

 

Fonte: Instituto Nacional do Semiárido – INSA 
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Tabela 3– População Total Estimada (2025) e População Rural Estimada (2025)  

 

Com base nos dados do IBGE, do INSA e dos dados oficiais da Coordenação Nacional 

do Programa PAD, foi possível relacionar os sistemas de dessalinização implantados, pessoas 

atendidas pelo programa em relação a totalidade da população de cada estado da região, 

conforme consta da tabela 4. 

 

Tabela 4 – Sistemas em Operação, Pessoas Atendidas e % de cobertura em relação à 

População Rural localizados no semiárido brasileiro. 

Fonte: Programa Água Doce (PAD) e IBGE (Projeções Populacionais setembro/2025). 

Tabela elaborada pelo Autor 

Destarte que o Programa Água Doce (PAD) é uma política pública essencial para 

garantir acesso à água potável em comunidades rurais do semiárido brasileiro, por meio da 

instalação de sistemas de dessalinização. A análise dos dados atualizados revela um cenário 

desafiador: embora haja um aumento no número de sistemas em operação, passando para 1.202 

unidades (dados de setembro de 2025), a cobertura ainda é extremamente limitada diante da 
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população rural estimada para 2025 da região do semiárido, que ultrapassa 12,1 milhões de 

pessoas nos estados contemplados. Onde apenas 324.914 pessoas são atendidas, o que 

representa cerca de 2,68% da população rural, distribuídas especialmente em 10 estados 

demonstrado no mapa que se segue. 

Esse resultado revela que a política pública analisada atua de forma residual frente à 

magnitude da demanda hídrica existente, indicando que os sistemas implantados, ainda que 

relevantes em escala local, não alcançam capilaridade suficiente para promover mudanças 

estruturais no acesso à água potável no meio rural semiárido. 

A análise comparativa entre os estados demonstra forte heterogeneidade na relação entre 

sistemas em operação e pessoas atendidas, sugerindo diferenças significativas de eficiência e 

gestão. Estados como Pernambuco, Sergipe e Paraíba apresentam maior número médio de 

pessoas atendidas por sistema, enquanto Bahia e Ceará, apesar de concentrarem grande 

quantidade de sistemas e elevada população rural, exibem rendimento social inferior por 

unidade instalada. Tal evidência aponta que o simples aumento do número de sistemas não 

garante maior cobertura, sendo determinantes fatores como o porte das comunidades atendidas, 

a continuidade operacional, a capacidade técnica local e os arranjos institucionais de gestão 

comunitária. 

Outro aspecto crítico refere-se ao descompasso entre o peso populacional dos estados 

no semiárido e a cobertura efetivamente alcançada. Bahia e Ceará, que juntos concentram mais 

de metade da população rural da região, apresentam percentuais de cobertura próximos ou 

inferiores à média regional, o que evidencia a ausência de critérios proporcionais de alocação 

dos investimentos. Em contrapartida, estados com menor contingente populacional rural, como 

Alagoas, Minas Gerais e Sergipe, alcançam níveis de cobertura relativamente superiores, 

indicando que a política tende a produzir melhores resultados onde há menor dispersão 

territorial e maior capacidade de coordenação institucional. 

A análise espacial do mapa da Figura 11, evidencia que a distribuição dos sistemas de 

dessalinização no semiárido brasileiro não é homogênea, revelando padrões claros de 

concentração territorial. Observa-se uma maior densidade de pontos nos estados do Ceará, Rio 

Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe, especialmente na faixa oriental do 

semiárido nordestino. Essa concentração sugere a priorização de áreas historicamente mais 

institucionalizadas e com maior capacidade administrativa para implantação e manutenção dos 
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sistemas, além de regiões onde a escassez hídrica se combina com maior adensamento 

populacional rural, favorecendo economias de escala na operação dos equipamentos. 

Em contraste, o mapa revela extensas áreas com baixa densidade de sistemas, 

particularmente no Maranhão, Piauí, oeste da Bahia e grande parte do semiárido mineiro. Essas 

lacunas espaciais indicam que territórios amplos e igualmente vulneráveis à insegurança hídrica 

permanecem subatendidos, o que reforça a leitura de desigualdade territorial na implementação 

da política pública. A dispersão dos pontos na Bahia, por exemplo, apesar do grande número 

absoluto de sistemas, evidencia a dificuldade de cobertura em um estado marcado por grande 

extensão territorial e comunidades rurais difusas, o que limita o impacto agregado da política. 
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Figura 11 - Mapa de distribuição por estado dos 1.202 sistemas de dessalinização do 

PAD 

 

 

Fonte: Mapa gerado pelo QGis 
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Outro aspecto relevante é a associação entre a distribuição dos sistemas e os eixos de 

infraestrutura e ocupação histórica do território. A maior concentração ao longo do Nordeste 

setentrional e oriental sugere correlação com áreas de maior presença do Estado, melhor acesso 

logístico e redes de apoio técnico mais consolidadas. Por outro lado, as regiões interiores e de 

transição, como o sul do Piauí e o oeste baiano, aparecem como vazios relativos no mapa, 

indicando que fatores como distância, isolamento e fragilidade institucional atuam como 

barreiras à expansão dos sistemas de dessalinização. 

Por fim, a leitura integrada do mapa com os dados quantitativos reforça que a simples 

presença espacial dos sistemas não se traduz automaticamente em cobertura populacional 

adequada. A concentração de pontos em determinados estados contribui para melhores 

indicadores locais, mas não altera de forma significativa o quadro regional de baixa cobertura 

do semiárido como um todo. Assim, o padrão espacial observado revela que a política analisada 

tende a reforçar assimetrias territoriais pré-existentes, apontando para a necessidade de 

estratégias de planejamento que incorporem critérios espaciais mais equitativos, considerando 

não apenas a viabilidade técnica, mas também a vulnerabilidade socioambiental e a dispersão 

das populações rurais. 

Em síntese, os dados mostram que o PAD é uma iniciativa fundamental, mas ainda 

insuficiente diante da magnitude do problema. Para avançar, será necessário ampliar o número 

de sistemas, priorizando estados com menor cobertura e maior vulnerabilidade hídrica, além de 

adotar soluções complementares, como cisternas e adutoras, para garantir acesso universal à 

água potável no semiárido brasileiro. 
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 6. Considerações, fragilidades e recomendações 

 

 6.1. Considerações e alcance dos objetivos da pesquisa 

A presente dissertação teve como propósito analisar o Programa Água Doce (PAD), 

política pública federal voltada à dessalinização de águas subterrâneas salobras à luz dos 

princípios da sustentabilidade socioambiental, tomando como eixo de análise a atuação dos 

operadores locais e as condições de gestão dos sistemas implantados nas comunidades do 

semiárido brasileiro. 

Os resultados obtidos permitiram não apenas atender aos objetivos inicialmente 

propostos, mas também ampliar a compreensão sobre as interfaces entre tecnologia, governança 

e cidadania hídrica, que configuram a base conceitual do PAD (SOUSA, 2018; BRASIL, 2023). 

A investigação evidenciou que o programa representa um avanço importante no enfrentamento 

à escassez hídrica e na promoção da inclusão social em regiões vulneráveis. No entanto, 

também revelou desafios estruturais, institucionais e operacionais que comprometem a plena 

efetividade da política, demandando aprimoramentos técnicos e normativos. 

O primeiro objetivo específico: identificar e analisar o perfil dos operadores dos 

sistemas de dessalinização, foi alcançado mediante a coleta e interpretação de dados primários 

obtidos por questionário estruturado. O estudo demonstrou que o perfil predominante é 

composto por operadores com ensino fundamental ou médio incompleto, residentes nas 

próprias comunidades beneficiadas, e com forte vínculo social com os usuários. Essa 

característica, embora favoreça o engajamento local e o senso de pertencimento, também 

evidencia limitações técnicas que dificultam a manutenção autônoma dos sistemas e a gestão 

adequada dos equipamentos (MOURA et al., 2021; FERNANDES et al., 2019). A carência de 

capacitação técnica contínua foi identificada como um dos principais entraves à 

sustentabilidade operacional do PAD, reiterando a importância da formação permanente e da 

valorização do capital humano nas políticas públicas (ARAÚJO et al., 2017). 

O segundo objetivo específico, voltado à verificação da aderência das instalações e da 

gestão operacional aos eixos da sustentabilidade, mostrou que, embora as unidades apresentem 

avanços significativos na eficiência de dessalinização e na qualidade da água produzida, ainda 

persistem desigualdades estruturais e ambientais entre os sistemas analisados. Constatou-se que 

a infraestrutura física de muitos pontos de dessalinização carece de banheiros, áreas de apoio e 
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condições adequadas de acessibilidade, o que compromete o conforto, a segurança e a inclusão 

de pessoas com deficiência. Tais achados revelam um descompasso entre o discurso normativo 

da sustentabilidade e sua efetivação prática no campo, contrariando os princípios da Agenda 

Ambiental da Administração Pública (A3P), que preconiza a incorporação transversal da 

ecoeficiência e da responsabilidade socioambiental na gestão pública (BRASIL, 2018; 

SANTOS et al., 2021). 

Já o terceiro objetivo específico, relacionado à análise da percepção dos operadores 

sobre a satisfação com o programa, demonstrou que o PAD é amplamente reconhecido pelos 

beneficiários como uma iniciativa transformadora, responsável por assegurar o acesso à água 

potável em comunidades historicamente negligenciadas. Contudo, observou-se que essa 

satisfação convive com preocupações quanto à sustentabilidade de longo prazo, à falta de 

acompanhamento técnico e à ausência de transparência nas informações sobre custos 

energéticos e manutenção. Essa ambivalência corrobora o argumento de Souza e Nascimento 

(2020), segundo o qual a sustentabilidade das políticas públicas hídricas não se limita à 

eficiência tecnológica, mas depende da capacidade de governança participativa e da autonomia 

comunitária para gerir os sistemas implantados. 

Dessa forma, pode-se afirmar que os objetivos da pesquisa foram plenamente 

alcançados, permitindo não apenas uma análise empírica sobre a implementação do PAD, mas 

também uma reflexão crítica sobre seus gargalos estruturais e desafios institucionais, os quais 

são apresentados a seguir. 

 

 6.2 Fragilidades identificadas no Programa Água Doce (PAD) 

A análise integrada dos resultados permitiu identificar um conjunto de fragilidades 

estruturais, técnicas e institucionais que comprometem a consolidação do PAD como política 

pública de referência em sustentabilidade hídrica no semiárido. Essas lacunas evidenciam a 

distância entre os fundamentos teóricos da sustentabilidade, concebidos de forma 

multidimensional (GOMES et al., 2020), e a prática cotidiana nas comunidades atendidas. 

 

6.2.1. Fragilidades estruturais e técnicas 

Em termos de infraestrutura, as unidades de dessalinização apresentam heterogeneidade 

significativa quanto à qualidade das instalações e à disponibilidade de infraestrutura 

complementar. Em parte das localidades observadas, a ausência de banheiros, a precariedade 
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das áreas de apoio e a inexistência de adequações para acessibilidade indicam que os 

investimentos priorizaram o componente tecnológico em detrimento das condições de uso 

humano e social. Como afirmam Lima et al. (2022), a sustentabilidade técnica não pode ser 

dissociada da sustentabilidade social, pois a qualidade física do ambiente influencia diretamente 

a apropriação e o cuidado comunitário com o bem público. 

Além disso, observou-se deficiência na manutenção preventiva e falta de padronização 

técnica entre os sistemas, fatores que aumentam os custos operacionais e reduzem a vida útil 

dos equipamentos. Essa fragilidade operacional reflete a ausência de protocolos nacionais de 

manutenção e a escassez de capacitação especializada, resultando em dependência excessiva 

das equipes regionais do Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR). Tais 

lacunas reforçam a necessidade de fortalecer as estruturas de suporte técnico e descentralizar a 

assistência operacional, conforme propõem Cavalcante e Medeiros (2021), ao discutirem a 

importância da retroalimentação das políticas públicas a partir das experiências locais. 

 

6.2.2. Fragilidades na gestão de rejeitos  

A gestão dos rejeitos salinos continua sendo um dos principais desafios ambientais do 

programa. O estudo constatou que, em várias comunidades, o concentrado salino é descartado 

em áreas próximas aos poços ou ao solo natural, sem tratamento ou destinação ambientalmente 

adequada. Essa prática potencializa o risco de salinização do solo e contaminação de lençóis 

freáticos, contrariando os princípios da precaução ambiental (ARAÚJO et al., 2017). Falta 

orientação técnica, recursos materiais e acompanhamento ambiental sistemático. Diante desse 

cenário, torna-se imprescindível a formulação de protocolos ambientais padronizados, aliados 

a políticas de reaproveitamento controlado do rejeito em atividades produtivas compatíveis, 

como a piscicultura salina e a fabricação de tijolos ecológicos. 

 

6.2.3. Fragilidades institucionais e de governança 

A análise institucional revelou fragmentação na governança do PAD, com sobreposição 

de responsabilidades entre entes federativos e ausência de um sistema de monitoramento 

integrado. Em muitos casos, a gestão dos sistemas depende da boa vontade de gestores 

municipais ou lideranças comunitárias, sem instrumentos formais de controle e sem acesso 

contínuo a informações técnicas. Tal cenário compromete a eficiência administrativa e a 

transparência pública. Como argumentam Santana et al. (2022), a governança hídrica deve ser 
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entendida como um processo colaborativo e multinível, capaz de articular os diversos atores 

em torno de objetivos compartilhados e metas verificáveis. 

A ausência de indicadores padronizados de desempenho constitui outra lacuna relevante. 

Sem um sistema unificado de métricas, é inviável comparar resultados entre comunidades, 

avaliar o impacto real das ações ou planejar a alocação racional de recursos. Essa deficiência 

compromete a institucionalização da política e a sua capacidade de aprendizagem 

organizacional (OLIVEIRA e SANTOS, 2020). 

 

6.2.4. Fragilidades sociais e educacionais 

No campo social, a pesquisa demonstrou que os operadores e usuários valorizam o PAD, 

mas carecem de conhecimento sobre a gestão financeira e energética dos sistemas. Em muitos 

casos, há assimetria informacional entre gestores públicos e beneficiários, o que dificulta o 

controle social e a corresponsabilidade comunitária. Além disso, constatou-se que, embora haja 

consenso sobre a importância da preservação ambiental, as práticas sustentáveis cotidianas 

ainda são incipientes, o que reflete a ausência de programas de educação ambiental contínua 

(FERNANDES et al., 2019). 

Tais lacunas sugerem a necessidade de compreender o PAD não apenas como uma 

política tecnológica, mas como um instrumento pedagógico de cidadania hídrica, capaz de 

promover a internalização de valores ambientais, o protagonismo comunitário e o 

fortalecimento do senso de pertencimento. 

 

 

 6.3 Recomendações para aprimoramento do Programa Água Doce (PAD) 

Com base nas lacunas identificadas e nas evidências empíricas levantadas, propõe-se 

um conjunto de recomendações técnicas, institucionais e educacionais voltadas à consolidação 

da sustentabilidade socioambiental do PAD. 

 

6.3.1. Fortalecimento técnico e infraestrutura sustentável 

É essencial que o Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional, em parceria 

com governos estaduais e municipais, estabeleça padrões nacionais mínimos de infraestrutura 

para as unidades do PAD, contemplando aspectos de acessibilidade, saneamento, conforto 
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térmico e ergonomia. Tais padrões devem integrar o planejamento orçamentário de novos 

sistemas e a requalificação dos já existentes, conforme os princípios da A3P e das diretrizes da 

ISO 14001 (gestão ambiental). 

Além disso, recomenda-se a criação de um programa permanente de capacitação técnica 

e ambiental dos operadores, com módulos presenciais e remotos, articulados com instituições 

de ensino técnico e universidades públicas regionais. Essa formação deve abordar temas como 

manutenção preventiva, gestão de energia, descarte ambientalmente adequado e governança 

participativa, assegurando a autonomia dos operadores e a durabilidade dos sistemas. 

 

6.3.2. Sustentabilidade ambiental e gestão do rejeito salino 

A implementação de protocolos de gestão ambiental do rejeito salino é medida urgente. 

O PAD deve incentivar soluções baseadas na natureza e no reaproveitamento produtivo do 

rejeito, promovendo pesquisas aplicadas em parceria com instituições científicas (ex.: 

EMBRAPA, universidades federais e institutos tecnológicos). Experiências exitosas em estados 

como Rio Grande do Norte e Bahia demonstram que o rejeito pode ser reutilizado em sistemas 

de aquicultura e na produção de insumos cerâmicos, reduzindo impactos e gerando renda local 

(SOUZA, 2018). 

Adicionalmente, propõe-se o fortalecimento do monitoramento ambiental participativo, 

com capacitação comunitária para observação de indicadores ambientais básicos, como 

salinidade do solo e qualidade da água residual, integrando os dados em plataformas digitais de 

acesso público. 

 

6.3.3. Governança participativa e transparência pública 

Recomenda-se a institucionalização de comitês locais de gestão do PAD, compostos por 

operadores, representantes comunitários, gestores municipais e técnicos estaduais. Esses 

comitês devem ser responsáveis por deliberar sobre rotinas de manutenção, destinação de 

recursos e estratégias de educação ambiental. A criação de portais públicos de transparência 

energética e financeira contribuirá para fortalecer o controle social e a accountability, princípios 

centrais de uma governança hídrica democrática (GOMES et al., 2020). 

Em nível nacional, urge a criação de um sistema integrado de monitoramento e avaliação 

(SIMA-PAD), que consolide dados técnicos, financeiros e ambientais em uma base única, 
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permitindo o acompanhamento de indicadores de eficiência, equidade e sustentabilidade. Esse 

sistema deve servir como instrumento de gestão adaptativa, orientando decisões baseadas em 

evidências e promovendo ciclos contínuos de aprendizado institucional. 

 

6.3.4. Educação ambiental e cidadania hídrica 

A consolidação do PAD como política de sustentabilidade depende da incorporação de 

programas permanentes de educação ambiental vinculados às comunidades beneficiadas. 

Propõe-se que cada unidade de dessalinização se torne um espaço de aprendizagem ambiental 

comunitária, com oficinas, painéis educativos e atividades escolares sobre uso racional da água, 

descarte adequado de rejeitos e preservação dos recursos naturais. Essa perspectiva alinha-se à 

concepção de Santana et al. (2022), que defendem a integração entre educação, governança e 

sustentabilidade como eixo estruturante das políticas hídricas. 

Além das recomendações estratégicas apresentadas, a pesquisa indica a necessidade de 

adoção de medidas operacionais imediatas, tais como: Priorização da instalação ou adequação 

de sanitários nos equipamentos que declararam inexistência dessa infraestrutura; realização de 

diagnóstico específico nos casos em que foi reportada poluição no entorno, com identificação 

do tipo de impacto ambiental; criação de protocolo padronizado de monitoramento 

socioambiental periódico dos equipamentos; e fortalecimento da cooperação federativa com 

estados e municípios para implementação das melhorias estruturais identificadas. 
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 CONCLUSÕES 

 

O presente estudo teve como objetivo central analisar o Programa Água Doce (PAD) 

enquanto política pública federal voltada ao enfrentamento da escassez hídrica no semiárido 

brasileiro, à luz dos princípios da sustentabilidade socioambiental, da governança participativa 

e da cidadania hídrica. Ao utilizar-se de abordagem quantitativas, de dados populacionais 

atualizados, análise espacial e a percepção dos operadores locais dos sistemas de dessalinização, 

a pesquisa buscou oferecer uma leitura abrangente, crítica e aplicada sobre os limites e 

potencialidades do PAD no contexto contemporâneo das políticas públicas de recursos hídricos 

no Brasil. 

Os resultados obtidos permitem afirmar que o PAD se configura como uma iniciativa 

estratégica e inovadora, especialmente ao reconhecer a dessalinização de águas subterrâneas 

salobras como alternativa viável para garantir o acesso à água potável em comunidades rurais 

historicamente excluídas das redes convencionais de abastecimento. Trata-se de uma política 

pública que dialoga diretamente com o direito humano à água, com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial o ODS 6, e com a agenda nacional de 

convivência com o semiárido. Contudo, a análise empírica e institucional realizada ao longo 

desta dissertação evidencia que, apesar de sua relevância social e simbólica, o PAD ainda 

apresenta limitações estruturais significativas que comprometem sua efetividade, abrangência 

e sustentabilidade de longo prazo. 

A caracterização territorial e demográfica do semiárido brasileiro, a partir dos dados do 

INSA e do IBGE, revelou a magnitude do desafio enfrentado pela política pública analisada. 

Com uma população estimada superior a 31,9 milhões de habitantes em 2025, dos quais mais 

de 12 milhões residem em áreas rurais, o semiárido constitui um espaço marcado por elevada 

heterogeneidade socioeconômica, ampla dispersão territorial e vulnerabilidades ambientais 

persistentes. Nesse cenário, a água assume papel central não apenas como insumo produtivo ou 

recurso natural, mas como elemento estruturante da dignidade humana, da saúde pública e da 

permanência das populações no território. 

A análise quantitativa dos dados oficiais do PAD demonstrou que, embora o número de 

sistemas de dessalinização em operação tenha alcançado 1.202 unidades em setembro de 2025, 

a cobertura populacional do programa permanece extremamente limitada. O atendimento de 
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aproximadamente 324.914 pessoas corresponde a apenas 2,68% da população rural do 

semiárido, o que evidencia um descompasso expressivo entre a escala da política pública e a 

dimensão real da demanda hídrica existente. Esse dado é conclusivo ao demonstrar que o PAD, 

na forma como está atualmente estruturado, atua de maneira residual frente ao problema 

estrutural da insegurança hídrica na região. 

Tal constatação não deve ser interpretada como uma negação da importância do 

programa, mas como um indicativo claro de que sua capacidade de transformação estrutural 

ainda é restrita. Os sistemas implantados apresentam impactos positivos localizados, com 

melhora significativa da qualidade de vida das comunidades atendidas, redução da dependência 

de carros-pipa e fortalecimento do sentimento de pertencimento comunitário. Entretanto, esses 

efeitos, embora relevantes em escala microterritorial, não se traduzem em mudanças 

significativas no quadro regional de acesso à água, o que reforça a necessidade de ampliação, 

reestruturação e integração do PAD com outras políticas públicas de infraestrutura hídrica. 

A análise comparativa entre os estados do semiárido revelou forte heterogeneidade nos 

resultados do programa, tanto em termos de número de sistemas em operação quanto de pessoas 

atendidas por unidade instalada. Estados como Pernambuco, Sergipe e Paraíba apresentaram 

maior rendimento social por sistema, enquanto Bahia e Ceará, apesar de concentrarem grande 

número absoluto de sistemas e elevada população rural, exibiram índices de cobertura 

proporcionalmente inferiores. Esse achado é particularmente relevante, pois evidencia que o 

desempenho do PAD não está diretamente associado apenas à quantidade de sistemas 

implantados, mas a um conjunto de fatores institucionais, territoriais e organizacionais que 

influenciam sua efetividade. 

A análise espacial dos sistemas de dessalinização reforçou essa leitura ao demonstrar 

padrões claros de concentração territorial. Observou-se maior densidade de unidades nos 

estados do Nordeste setentrional e oriental, regiões historicamente mais institucionalizadas, 

com melhor acesso logístico e maior presença do Estado. Em contrapartida, extensas áreas do 

Maranhão, Piauí, oeste da Bahia e semiárido mineiro apresentaram baixa densidade de sistemas, 

configurando vazios territoriais relevantes. Essa distribuição desigual revela que a política 

pública, ao não incorporar de forma explícita critérios de equidade territorial e vulnerabilidade 

socioambiental, tende a reproduzir assimetrias históricas, limitando seu potencial redistributivo. 
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No campo da sustentabilidade, os resultados da pesquisa permitem concluir que a 

efetividade do PAD não pode ser avaliada exclusivamente sob a ótica da eficiência tecnológica. 

Embora os sistemas de dessalinização apresentem desempenho satisfatório na produção de água 

potável de boa qualidade, a sustentabilidade do programa depende da articulação equilibrada 

entre suas dimensões social, ambiental e institucional. A pesquisa demonstrou que a ausência 

de padronização técnica, a precariedade de parte da infraestrutura física, a fragilidade da 

manutenção preventiva e a inexistência de protocolos ambientais consolidados comprometem 

a durabilidade dos sistemas e elevam os custos operacionais ao longo do tempo. 

A gestão do rejeito salino emerge, de forma conclusiva, como um dos principais 

gargalos ambientais do PAD. Em diversas comunidades analisadas, o descarte inadequado do 

concentrado salino no solo ou em áreas próximas aos poços representa risco concreto de 

salinização do solo e contaminação de aquíferos, contrariando os princípios da precaução 

ambiental e da sustentabilidade ampliada. A inexistência de monitoramento ambiental 

sistemático e de orientação técnica contínua agrava esse cenário, indicando que a política ainda 

carece de integração efetiva entre inovação tecnológica e responsabilidade ambiental. 

Outro aspecto conclusivo de grande relevância refere-se à dimensão institucional e de 

governança do PAD. A pesquisa evidenciou fragmentação institucional, sobreposição de 

responsabilidades entre entes federativos e ausência de um sistema integrado de monitoramento 

e avaliação. A inexistência de indicadores padronizados de desempenho impede a comparação 

entre comunidades, dificulta a identificação de boas práticas e compromete a capacidade de 

aprendizagem organizacional da política pública. Nesse sentido, conclui-se que o PAD ainda 

não atingiu um nível de institucionalização compatível com sua relevância estratégica, 

permanecendo excessivamente dependente de arranjos locais informais e da atuação pontual de 

gestores e técnicos. 

Nesse contexto, destaca-se de forma central o papel dos operadores locais dos sistemas 

de dessalinização. A pesquisa empírica demonstrou que esses atores, majoritariamente 

residentes nas próprias comunidades beneficiadas, exercem função estratégica na continuidade 

operacional dos sistemas, na mediação entre usuários e poder público e na apropriação social 

da tecnologia. Contudo, o perfil predominante de baixa escolaridade formal e a ausência de 

programas sistemáticos de capacitação técnica e ambiental limitam sua autonomia e aumentam 

a vulnerabilidade operacional dos sistemas. 
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Os resultados corroboram os achados de Fernandes et al. (2019) e Souza e Nascimento 

(2020), ao evidenciar que a valorização dos operadores, associada à formação continuada e à 

inserção em redes de governança participativa, resulta em maior durabilidade dos sistemas, 

maior satisfação dos usuários e fortalecimento da gestão comunitária. Dessa forma, conclui-se 

que os operadores não devem ser compreendidos apenas como executores de tarefas técnicas, 

mas como sujeitos centrais da política pública, cuja capacitação e reconhecimento são 

condições indispensáveis para a sustentabilidade do PAD. 

A dimensão social da política também se revela conclusiva ao demonstrar que, embora 

haja elevado reconhecimento do PAD por parte dos usuários, persistem lacunas relacionadas à 

transparência, ao acesso à informação e à participação comunitária nos processos decisórios. A 

ausência de clareza sobre custos energéticos, manutenção e responsabilidades institucionais 

gera assimetrias informacionais que dificultam o controle social e a corresponsabilização 

comunitária. Assim, a pesquisa reforça a necessidade de compreender o PAD como um 

instrumento pedagógico de cidadania hídrica, capaz de promover não apenas o acesso à água, 

mas também o fortalecimento da consciência ambiental e do protagonismo social. 

Se por um lado o conjunto de evidências apresentadas, se conclui que o Programa Água 

Doce precisa evoluir de uma política predominantemente corretiva, voltada à mitigação pontual 

da escassez hídrica, para uma política estrutural e emancipatória. Essa transição implica 

reconhecer a água como direito humano fundamental e a gestão hídrica como um processo 

social, político e ambiental complexo, que exige planejamento de longo prazo, articulação 

intersetorial e governança multinível. A incorporação de métricas de desempenho ambiental e 

social, conforme defendido por Gomes et al. (2020), é condição essencial para orientar decisões 

baseadas em evidências e promover ciclos contínuos de aprimoramento da política. 

Por outro lado, a pesquisa apresenta limitações metodológicas que devem ser 

consideradas na interpretação dos resultados. Primeiramente, a coleta de dados baseou-se 

exclusivamente em questionário estruturado, o que, embora permita uma ampla cobertura 

territorial e uma primeira radiografia das condições dos equipamentos, limita o aprofundamento 

qualitativo das informações obtidas. 

Além disso, a pesquisa baseia-se em autodeclaração dos respondentes, o que pode 

implicar vieses de percepção ou interpretação. 
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A ausência de visitas in loco e de entrevistas semiestruturadas impossibilitou a 

verificação empírica detalhada de situações específicas, como os casos de poluição no entorno 

dos equipamentos ou ausência de infraestrutura sanitária. 

Assim, diante das evidências dos resultados obtidos há indicação da necessidade de 

aprofundamentos futuros por meio de abordagem qualitativa, incluindo visitas técnicas a 

equipamentos selecionados em diferentes territórios do semiárido e realização de entrevistas 

com gestores e agentes locais. A triangulação entre dados do questionário, análise documental 

do programa e investigação de campo poderá ampliar a compreensão das fragilidades 

identificadas e subsidiar intervenções mais precisas. 

Em síntese, o PAD reafirma-se como um instrumento relevante de justiça 

socioambiental, ao promover o acesso à água potável em regiões de vulnerabilidade extrema. 

Contudo, sua efetividade e perenização dependem da capacidade de o Estado, em articulação 

com a sociedade civil e as comunidades locais, superar fragilidades institucionais, ampliar a 

escala de atuação e integrar inovação tecnológica, governança participativa e educação 

ambiental transformadora. Ao dar voz aos operadores e integrar múltiplas escalas de análise, 

esta dissertação buscou contribuir para o fortalecimento da gestão pública e para a consolidação 

de uma política de dessalinização que una eficiência técnica, equidade social e sustentabilidade 

intergeracional. 

Assim, as conclusões aqui apresentadas extrapolam a avaliação específica do Programa 

Água Doce e configuram um convite à reflexão crítica sobre os rumos das políticas públicas de 

convivência com o semiárido brasileiro. Transformar a gestão da água em um verdadeiro 

exercício de cidadania requer compromisso político, responsabilidade compartilhada e a 

construção de soluções que reconheçam a complexidade dos territórios e a centralidade das 

populações que neles vivem. Somente dessa forma será possível avançar rumo a uma gestão 

hídrica verdadeiramente sustentável, inclusiva e socialmente justa. 
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